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• VIII Encontro Mútua em Olhão: Fundos Estruturais. O Mar e o Algarve
• Mar Livre – coordenação Professor Álvaro Garrido
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Traçando o rumo

> editorial: Jerónimo Teixeira

1. Marcos de 2014 
Na vida das pessoas, como na das entidades vão-se traçando 
objetivos e importa ir avaliando se vão sendo atingidos.
Só assim poderemos melhorar as nossas ações e aproximarmo-
-nos dos objetivos traçados.
Os objetivos de uma Cooperativa de Seguros são múltiplos, mas 
centremo-nos no essencial.
Servir bem os seus cooperadores e outros tomadores de segu-
ros, bem como todos os beneficiários dos contratos de seguros, 
implica agir, sempre, na prevenção do risco, minimizando a hipó-
tese de sinistro e reduzindo o seu impacto humano e material, e, 
se o sinistro ocorrer implica ter uma atuação rápida e competen-
te na regularização do mesmo, o que quer dizer, antes de mais, 
apoio às vítimas e pagamento pronto das indemnizações. 
O elevado grau de fidelização, a satisfação generalizada de si-
nistrados, o reduzidíssimo número de reclamações, o ainda mais 
reduzido número de casos contenciosos, que a Mútua registou 
em 2014, exprimem, a nosso ver, o elevado cumprimento deste 
objetivo central.
Mas podemos acrescentar que as ações de formação no âmbi-
to do Projeto Salva Vidas, apoiado pelo PROMAR, permitindo a 
certificação STCW-F a 101 pescadores, a continuada intervenção 
na Comissão Permanente de Acompanhamento para a Seguran-
ça dos Homens no Mar (CPASHM) defendendo o alargamento 
às restantes frotas de pesca dos apoios públicos para aquisição 
dos coletes insufláveis para uso dos pescadores em condições 
a regulamentar, e já parcialmente em marcha. E defendemos 
igualmente a urgência das intervenções em barras e portos que 
apresentam riscos anormais para a navegação, e muitas outras 
intervenções em fóruns diversos e através de múltiplos meios, 
de que destacamos a iniciativa “O Mundo Mútua” realizada no 
início do ano, na Nazaré, ações que caracterizam a postura da 
Mútua quanto à valorização da prevenção.
A redução do número de sinistros, mas ainda muitos, e, sobre-
tudo a menor gravidade dos que se registaram em 2014, foi 
para a cooperativa de seguros, Mútua dos Pescadores, o melhor 
resultado que poderia desejar.
É evidente que a redução da receita de prémios verificada tem 
que nos preocupar, porque fragiliza a capacidade de mutualizar 
os riscos, e impõe um desafio à capacidade de ainda maior pene-
tração nos setores em que a Mútua lidera, de claro crescimento 
nos setores em que atua com menos peso e ainda de abertura de 
novas frentes de trabalho, seja através de novos produtos seja 
em novos setores. 
A contenção dos custos e os ganhos financeiros, deram igualmen-
te um contributo positivo e assim se chegou a um resultado do 
exercício de 376 mil euros, o que contribui para o reforço da situa-
ção líquida, o aumento da margem de solvência e da margem de 
cobertura das provisões técnicas, todas muito acima dos mínimos 
legais exigidos e tão importantes nos tempos que atravessamos.
O VIII Encontro Grupo Mútua, sob o lema “Fundos Estruturais, 
o Mar e o Algarve”, realizado em Olhão com o apoio da Câmara 
Municipal e do seu Presidente, Dr. António Pina, que como an-

fitrião saudou todos os participantes, contou com as honrosas 
presenças e intervenções dos Presidentes das duas entidades 
de Supervisão da Mútua, o Professor Doutor José Almaça do ISP 
(Instituto de Seguros de Portugal, agora Autoridade de Supervi-
são de Seguros e Fundos de Pensões) e o Dr. Eduardo Graça da 
CASES (Cooperativa António Sérgio para a Economia Social), dos 
Senhores Deputados Miguel Freitas (PS) e João Ramos (PCP), do 
Senhor Diretor Geral de Política do Mar, Cmte João Fonseca Ri-
beiro, do Senhor Presidente da DOCAPESCA, Dr. José Apolinário 
e do Senhor Diretor de Serviços de Investimentos DRAP Algarve, 
Dr. Júlio Cabrita, constituiu certamente uma jornada de informa-
ção e reflexão sobre temas tão importantes e decisivos para o 
futuro e de que a Marés nos dá conta detalhadamente.
As Jornadas do Grupo Mútua, realizadas em Alcanena, com a 
acolhedora participação da Câmara Municipal e da sua Presiden-
te a Dra. Fernanda Asseiceira, permitiram uma renovada inter-
venção de dezenas de quadros dirigentes e profissionais do Gru-
po no diagnóstico e análise prospetiva da intervenção das duas 
empresas, Mútua dos Pescadores e Ponto Seguro. As empresas 
cooperativas são associações de pessoas que “através da coo-
peração e entreajuda dos seus membros, com obediência aos 
princípios cooperativos visam, sem fins lucrativos, a satisfação 
das necessidades e aspirações económicas, sociais ou culturais 
daqueles”. As Jornadas do Grupo Mútua são há muitos anos uma 
manifestação elevada de vivência cooperativa. Disto sabe bem o 
Edgar Coelho, que a todos nos mobilizou este ano.

2. Quando o Mar passa a ser um desígnio nacional, a Pes-
ca fica ameaçada?
Nos últimos tempos o crescente interesse pelo mar, é visível pe-
los estudos, fóruns, conferências, associações e outras iniciati-
vas. Bem-vindos a bordo deste mar que a todos nos deve aco-
lher, mas que para muitos é dor.
É positivo o crescente interesse pelo mar, o reconhecimento de 
que temos uma terra e um mar que são elementos indispensá-
veis à nossa identidade como Nação com quase nove séculos de 
história e de independência (salvo os 60 anos dos Filipes).
Foi assumidamente por este novo interesse pelo mar que foi 
discutida e aprovada uma lei sobre o “Ordenamento do Espaço 
Marítimo”.
O conhecimento científico e o desenvolvimento tecnológico per-
mitem à Humanidade aproveitar cada vez mais recursos e é im-
portante que tal seja feito em prol das Nações e dos seus Povos e 
em harmonia com as atividades pré-existentes que dão susten-
tabilidade a famílias, comunidades, empresas, setores e fileiras 
económicas.
O INE (Instituto Nacional de Estatística) está a preparar a Conta 
Satélite da Economia do Mar, que nos dirá com o rigor e detalhe 
possível quem vale o quê. Mas a fileira da pesca é e continuará a 
ser do ponto de vista económico, social e cultural incontornável 
no nosso País.
É perante estas realidades que nos assaltam algumas questões:
Como não ter dúvidas sobre a adequação dos montantes que os 
Fundos Estruturais 2020 afetam a esta fileira?
Como não ter dúvidas sobre as medidas de limitação da pesca 
da sardinha, que podem proteger o recurso, mas inviabilizar em-
presas, sem as quais se deve perguntar qual é o futuro do setor? 
Como não ter dúvidas sobre o acerto das políticas europeias e 
nacionais seguidas quanto à fileira da pesca?
Há certamente futuro para a fileira da pesca que terá que ser 
construído com os seus atores assente numa política que asse-
gure a sustentabilidade biológica dos recursos, sem ignorar que 
as políticas devem ter como objetivo primeiro as pessoas, que 
necessitam da sustentabilidade económica e social das empresas 
e comunidades que integram.
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Viana do Castelo: 
258 101 495 / viana@mutuapescadores.pt
Vila do Conde:
252 623 265 / viladoconde@mutuapescadores.pt
Matosinhos: 
229 382 531 / matosinhos@mutuapescadores.pt
Aveiro: 
234 368 115 / aveiro@mutuapescadores.pt

Nazaré: 
262 551 031 / nazare@mutuapescadores.pt
Peniche: 
262 780 040 / peniche@mutuapescadores.pt
Setúbal: 
265 537 343 / setubal@mutuapescadores.pt
Sesimbra: 
212 231 775 / sesimbra@mutuapescadores.pt
Sines: 
269 635 844 / sines@mutuapescadores.pt

Portimão: 
282 411 374 / portimao@mutuapescadores.pt
Olhão: 
289 714 403 / olhao@mutuapescadores.pt
Funchal: 
291 222 758 / funchal@mutuapescadores.pt
Ponta Delgada: 
296 288 940 / ponta.delgada@mutuapescadores.pt
Horta: 
292 391 920 / horta@mutuapescadores.pt
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CAXINAS

Regresso das “Sardinheiras” 
ao Portinho das Caxinas
Esta bela fotografia da Asso-
ciação Cultural Bind’ó Peixe, 
foi tirada no salão das Ca-
xinas, durante uma sessão 
cultural organizado pela As-
sociação no âmbito das co-
memorações do Dia Nacional 
do Mar, a 16 de novembro de 
2014, durante o qual se revisitaram os acontecimentos mais 
marcantes promovidos pela Associação, que nasceu em 2013 
para “Recolher, preservar e valorizar culturalmente o patrimó-
nio material e imaterial de Caxinas e Poça da Barca, em Vila 
do Conde” (pode ler-se na sua página de Facebok). Os eventos 
revisitados têm em comum o envolvimento de toda a comu-
nidade caxineira, das entidades locais, como a paróquia das 
Caxinas ou a própria autarquia de Vila do Conde.
Na fotografia encontramos a D. Eva, armadora de pesca das 
Caxinas, e Jerónimo Viana, Diretor da Mútua, mestre e ar-
mador de pesca, também das Caxinas, que fizeram parte da 
equipa que produziu no Verão de 2014, uma intervenção es-
pecial no programa das Festas do Senhor dos Navegantes, 
padroeiro dos Caxineiros, com a recriação da chegada de uma 
embarcação tradicional à Praia dos Barcos. As fotografias que 
ambos ostentam com orgulho foram oferta da Associação aos 
próprios.
A equipa levou avante a ideia de recriação da chegada de uma 
embarcação tradicional dos anos quarenta à Praia dos Barcos, 
recriando-se toda a azáfama vivida na praia nesses tempos. 
Estas frágeis embarcações eram designadas por “sardinhei-
ros” e pescavam sardinha com redes de emalhar de deriva. 
Fez-se um contato com Ivone Magalhães, responsável do Mu-
seu Municipal de Esposende, que graciosamente e com grande 
entusiasmo e colaboração cedeu o seu belo barco sardinheiro 
– “Senhora dos Anjos”. A receção da embarcação foi protago-
nizada pela dona Eva e todas as pessoas ligadas a estas artes 
de pesca, onde se incluíram alguns familiares da equipa orga-
nizadora, bem como o rancho Caxineiro. 
A Mútua não podia também de deixar de tomar parte desta 
iniciativa. Bem-haja a Associação e os Caxineiros!

Jerónimo Viana e Marta Pita
jeronimo.viana@mutuapescadores.pt

marta.pita@mutuapescadores.pt 

Associação Cultural 
BIND’Ó PEIXE
“Ouve-se já muito pouco o pregão. Mas ele diz o que fo-
mos; o que somos ainda muitos de nós: seres carrega-
dos de peixe, do cheiro a peixe, da memória do peixe.
É por isso que decidimos chamar Bind'Ó Peixe à nova 
Associação Cultural, criada em Caxinas e Poça da Barca.
Bind'Ó Peixe. Um novo grito de chamada. Apelo que 
nos chama à rua, ao espaço comum. Que é de todos, 
e para todos, o nosso pregão e o nosso projeto: pes-
car as nossas memórias, salgá-las, com arte, para que 
se preservem; pô-las ao sol, para que nos lembremos 
sempre delas. E depois, encontrar-lhes uma casa onde, 
ao abrigo do tempo, as possamos perpetuar. Um mu-
seu, pois claro.
Eis o que somos: caxineiros, fabiteiros, filhos e netos de 
caxineiros, forasteiros que se deixaram encantar pelos 
caxineiros. Gente interessada em manter aceso e fazer 
crescer o "farol da memória”, projecto que em 2012 
se implantou na internet, aqui no Facebook também, 
inspirado no nosso antigo farolim do Aguilhão.” (sobre 
a Associação, na sua página do facebook).

Fotografia de Renato Cruz Santos, Associação Bind’ó Peixe. Mulheres que 
participaram na exposição “Saudade Levada ao Peito”, organizada pela 
Associação

Fotografia de Renato Cruz Santos, Associação Bind’ó Peixe

Fotografias a P&B de Carlos Andrade, sócio da Bind’ó Peixe. Recriação 
da chegada da Sardinheira “Senhora dos Anjos” à praia dos Barcos, 
Caxinas, verão 2014

Contactos: bindopeixe@caxinas.pt 
Site: http://www.caxinas.pt/

Facebook: https://www.facebook.com/bindopeixe/
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ASSOCIATIVISMO EM PROL DA COMUNIDADE

A Associação dos Pescadores 
Aposentados de Matosinhos

Uma pequena equipa da Mútua, com-
posta pelo Diretor Jerónimo Viana 
e pelo responsável de Zona, Edgar 
de Sousa, visitou a Associação dos 
Pescadores Aposentados de Matosi-
nhos (APAM) em dezembro de 2014 e 

teve oportunidade de reunir com o seu 
Presidente, o Mestre José Brandão, com 
quem partilharam pedaços da história da 
Associação, seus sucessos e dificuldades. 

Aqui trazemos um breve relato desta instituição que serve os 
pescadores de Matosinhos e as suas famílias há 23 anos. 
A APAM é uma Instituição Particular de Solidariedade Social 
(IPSS), localizada na comunidade piscatória de Matosinhos e 
dirigida exclusivamente a pescadores aposentados e/ou res-
petivos familiares diretos. 
Esta associação foi juridicamente constituída em 1992 e pres-
ta vários tipos de serviços de apoio social, em prol do bem-
-estar da população idosa da sua comunidade: um Centro de 
Dia, que apoia cerca de 36 utentes, um Centro de Convívio 
que apoia cerca de 40 pessoas, um Lar com 56 utentes, 12 
dos quais encaminhados pela Segurança Social, sendo os res-
tantes reformados da atividade piscatória. Para além de tudo 
isto, a APAM presta apoio domiciliário a 15 pessoas e serve 
cerca de 150 refeições diárias.
Oficinas de artes, o coro do Centro de Dia, músico terapia, jo-
gos, pinturas, um rancho folclórico, bailes de convívio, são ape-
nas algumas das muitas atividades socioculturais desenvolvidas 
com os utentes idosos desta IPSS, e que ajudam a promover a 
sua autonomia e o seu desenvolvimento pessoal e social.
A APAM emprega cerca de 46 trabalhadores, dois dos quais 
técnicos superiores. O voluntariado é fundamental, esta IPSS 
sobrevive a partir do apoio prestado pela Segurança Social, 
das contribuições dos seus associados e de muita “carolice” 
dos seus dirigentes. 
A história desta organização é rica, remonta a 1929, ano em que 
se iniciou o processo de constituição da antiga Casa dos Pesca-
dores. No edifício onde se situa a atual APAM chegou a funcionar, 
até ao 25 de Abril de 1974, uma escola de pesca para rapazes 
filhos de pescadores, uma escola de costura para as filhas dos 
pescadores e uma maternidade, para além do lar de idosos.
Facebook da APAM: https://www.facebook.com/associacao-
pescadoresmatosinhos.apam

Edgar Sousa e Carla Espada
edgar.sousa@mutuapescadores.pt
carla.espada@mutuapescadores.pt

Nova associação de 
pescadores na Ericeira
Os Pescadores da Ericeira 
fundaram uma associação 
para a pesca profissional. 
A 30 de janeiro os pesca-
dores da Ericeira criaram 
a APPER – Associação de 
Pescadores Profissionais da 
Ericeira. A direção da As-
sociação é composta por 9 
elementos e conta já com 
50 Associados. 
Antonio Francisco Luz Franco Alberto é o Presidente da Direção 
da Associação que conta na sua equipa com Joaquim Pereira, 
João Carlos Lopes Esteves Pereira, Carlos Alberto Silva Assis, 
João Manuel Santos Dias, António Reis Sá Neto, Francisco José 
Mina Pereira, António Jose Filipe Alexandre e José Jorge Coim-
bra Rodrigues.
A nova Associação recebeu o incentivo das autarquias locais e 
tem entre os seus objetivos atrair novos pescadores e novas 
embarcações para o porto da Ericeira.
A Marés deseja uma longa vida a esta nova associação e que 
consiga trazer mais gente para a pesca na sua comunidade!

http://orgc.hostei.com/Mafra/Mafra - Eri-
ceira - Praias/Gr/Mafra - Ericeira - Praia 
dos Pescadores - 2005-03-26 - 002.JPG

Presidente da APAM, 
Mestre José Brandão

PROVA EMBLEMÁTICA NA NAZARÉ

“Meia da Nazaré”
No dia 9 de novembro de 2014 
decorreu a Meia Maratona In-
ternacional Nazaré, e a Mútua 
não podia deixar de estar pre-
sente. Este ano com uma par-
ticularidade: a oportunidade 
do encontro com a nossa rai-
nha do atletismo, Rosa Mota. 
A fotografia do nosso colega Paulo Estrelinha não engana!  
João Delgado, o Diretor da Mútua filho da Nazaré, aprovei-
tou o encontro para falar com Rosa Mota sobre a Mútua e 
ao que parece pela imagem a conversa foi animada!
De resto é com orgulho que a Mútua continua a constar 
no rol de apoiantes desta importante prova desportiva, 
carinhosamente conhecida pela “Meia da Nazaré”, consi-
derada por muitos como a “Mãe das Meias Maratonas”, a 
segunda maior do País em termos de número de partici-
pantes e que tem mantido esse número constante ao lon-
go dos tempos, atestando a sua capacidade de fidelização. 
O que tem então de especial? Pode descobri-lo em 2015!

Rosa Mota e João Delgado, Diretor da Mútua
Fotografia de Paulo Estrelinha
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Protocolo entre a Mútua e a 
Associação Náutica da Marina 
de Recreio de Viana do Castelo

A Mútua continua a tecer as suas redes de cooperação com 
outras entidades, tendo recentemente firmado um protoco-
lo comercial com a Associação Náutica da Marina de Recreio 
de Viana do Castelo, disponibilizando seguros a preços mais 
reduzidos aos seus associados, nos ramos de recreio (embar-
cações de recreio) e multirriscos habitação. No primeiro caso 
beneficiando de um desconto de 25% e no segundo de 40%. 
O Protocolo pode ser consultado no nosso Site oficial.

“HISTÓRIAS DE MAR” NA RTP 2

Promover e valorizar os 
recursos costeiros e ribeirinhos 
da península de Setúbal 

“Histórias de Mar” é uma produção da ADREPES (Associação 
para o Desenvolvimento Rural da Península de Setúbal) para a 
RTP 2 de 12 documentários de uma beleza singular, no ar em 
2015, sobre as profissões do mar e do rio e os seus recursos.
“Histórias de Mar” apelam à preservação dos saberes e fa-
zeres tradicionais e da exploração sustentável dos recursos 
por forma a contribuir para a melhoria da qualidade de vida 
das comunidades piscatórias da Península de Setúbal. Nestes 
programas, podemos ouvir as histórias sobre o saber-fazer 
ancestral ligado ao mar e ao rio que cimentaram a identidade 
deste território. Entrevistas e imagens de arquivo são os re-
cursos mais utilizados.
Uma produção realizada no âmbito do GAC Além-Tejo (Pro-
mar 2007-2014,Eixo4) e do Projeto "Promover e Valorizar os 
Recursos Costeiros e Ribeirinhos da Península de Setúbal", 
promovido pela ADREPES em parceria com a Autoridade Por-
tuária de Sesimbra e Setúbal, e com as Câmaras Municipais de 
Alcochete, Sesimbra e Setúbal, o Clube Naval de Sesimbra, a 
ArtesanalPesca, e a Mútua dos Pescadores.
Serão 12 episódios que poderão ser vistos no site da RTP em: 
http://www.rtp.pt/play/p1803/e184257/historias-de-mar 

Imagem do Primeiro episódio – “Sal” (14 de fevereiro)

Iniciativa “Segurança no Mar”, a 7 de fevereiro, com o apoio da Mútua. 
Na imagem momento da demostração do uso e lançamento da balsa. 
Imagem retirada do Facebook da Associação

MARÍTIMO-TURÍSTICA

Empresa “Barcadouro” 
está de parabéns!

Porque o sucesso dos nossos clientes e associados é também 
o nosso… não queremos deixar de felicitar a empresa de marí-
timo-turística Barcadouro, sediada em Carrazeda de Ansiães, 
Distrito de Bragança, que opera no Douro, pelo seu prémio 
PME Excelência 2014, atribuído pelo IAPMEI. Trata-se do 3º 
ano consecutivo que a empresa é premiada!
Este prémio de excelência visa “discriminar positivamente as 
empresas que anualmente apresentam os melhores desempe-
nhos económico-financeiros, criando condições de visibilidade 
acrescida a um segmento empresarial com contributos ativos 

Navegando no Douro a bordo da “Senhora do Douro”
Imagem no Site oficial da empresa

para a economia e o emprego nacionais”. Em 2014 foram pre-
miadas 1845 -mais 67% de empresas do que em 2013 - em-
presas de Norte a Sul e a lista pode ser visitada no site oficial 
do IAPMEI.
Mais de 64% das empresas tem a sua atividade ligada à indús-
tria e comércio. Segue-se o turismo e os serviços, com cerca 
de 12% cada um. Em conjunto as empresas são responsáveis 
por mais de 69 mil empregos, e estão sobretudo concentradas 
nos distritos do Porto (19%), Lisboa (17%), Aveiro (13%), 
Braga (12%) e Leiria (9%).
O Estatuto PME Excelência é atribuído anualmente pelo IAP-
MEI, numa parceria com o Turismo de Portugal e alguns dos 
principais bancos a operar em Portugal.
É com muita honra que continuamos a contar com a Barca-
douro e que a Barcadouro  depositou em nós, desde 2011, 
a sua segurança, contando com a Mútua para os seguros de 
Responsabilidade Civil, Danos Próprios e de Acidentes Pessoais 
dos passageiros e tripulantes de toda a sua frota: “Senhora do 
Douro”, “Infanta”, “Pirata Azul” e “Independência” (este, o pri-
meiro Catamaran a operar no Rio Douro). 
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PESCAS

Mútua em Audição 
no Parlamento Europeu

No âmbito de uma audição pú-
blica sobre a pesca nas regiões 
ultraperiféricas dos países da 
União Europeia, iniciativa da 
responsabilidade da comissão 
das pescas no Parlamento Eu-
ropeu, a Mútua foi convidada 
a dar o seu contributo e a sua 

visão, nomeadamente sobre os impactos sociais das políticas co-
muns de pesca nas comunidades piscatórias.
A Mútua dos Pescadores enquanto entidade representativa do 
setor e como cooperativa que é, e por isso com responsabilida-
des acrescidas, embrenha-se constantemente nas mais variadas 
iniciativas sempre com o objetivo de defender os superiores inte-
resses dos seus associados, das suas comunidades, procurando 
por todas as formas expor sem rodeios nem filtros, aquilo que 
tem contribuído para a degradação das condições de vida e do 
peso social do seu setor de origem, a pesca, e foi com essa 
omnipresente preocupação que a Mútua dos Pescadores esteve 
presente no Parlamento Europeu, no dia 3 de dezembro de 2014.
Dado que as oportunidades são tão poucas para intervir no cen-
tro das decisões, no alinhamento da nossa intervenção entende-
mos que não seria necessário isolar os arquipélagos da Madeira 
e dos Açores, classificando-os como zonas ultraperiféricas, pois 
Portugal, na sua globalidade, tal como outros países nas mesmas 
condições sociais, económicas e financeiras da União Europeia, 
tornou-se, do ponto de vista das prioridades políticas da União, 
num imenso país ultraperiférico. As ultraperiferias poderão assu-
mir lugares de centralidade se as políticas assim aproximarem e 
esbaterem as distâncias geográficas.
Assim, e dado o contexto, decidimos colocar a nu, sem máscaras 
ou subterfúgios, a realidade. E com uma caracterização geral do 
setor piscatório português, ainda que isolando e aprofundando 
ligeiramente as questões referentes aos arquipélagos dos Açores 
e da Madeira, tentámos demonstrar, sempre apoiados e suporta-
dos por dados estatísticos e pela íntima ligação que temos com 
as comunidades, a queda livre que o setor teve após a adesão 
de Portugal à U.E.
Colocámos diante dos olhos de todos os presentes dados irrefu-
táveis e indesmentíveis, que comprovam o falhanço destas polí-
ticas e que outros rumos terão que ser seguidos em matéria de 
políticas de pesca para países como Portugal.
Comprovámos que as políticas da U.E. determinaram os seguin-
tes resultados: em 1986, o número de profissionais do setor das 
pescas rondava os 41 mil, em 2013 eram apenas 16.797; em-
barcações em 1986 – 16.200/ 2013 – 8.232; hoje, importamos 
cerca de 60% do que consumimos, em 1986 produzíamos cerca 
de 70% das nossas necessidades; o saldo da balança comercial 
é negativo na ordem dos 641 milhões de euros.
Assistiu-se à liberalização do mercado – mercado livre; alienação 
de direitos laborais por parte dos pescadores; diminuição do peso 
das organizações representativas do setor; Políticas Comuns de 
Pesca completamente irrealistas; perda da soberania nacional no 
que toca à gestão dos recursos – Tratado de Lisboa; criação de 
monopólios de comercialização de produtos da pesca; destruição 
da concorrência (pequenos comerciantes); aumento exponencial 
das margens de lucro à comercialização; diminuição brutal dos 
rendimentos dos pescadores; desestruturação das famílias de-
pendentes da pesca; isolamento das comunidades piscatórias; 
aumento dos consumos de álcool e outras drogas; desorganiza-

ção generalizada; elevados índices de degradação, marginalida-
de e exclusão social dos membros destas comunidades.
Não constatamos só estes factos, disponibilizámo-nos para a 
construção de novas realidades e apontámos novos caminhos, 
sendo que para nós a questão central é a necessidade de se 
assegurarem rendimentos coincidentes com os níveis de risco e 
de esforço dos profissionais da pesca e, para tal, é fundamental 
a regulamentação dos preços do pescado na primeira venda em 
lota. Considerando a questão dos rendimentos o cerne de toda a 
problemática do setor, entende-se que solucionada esta questão, 
tudo o resto, a montante e a jusante, encontrará solução de for-
ma natural. Visto que com melhores rendimentos, a estabilidade 
emocional, a motivação para o trabalho, disponibilidade mental 
e a recetividade dos profissionais da pesca para questões como 
a formação profissional adequada, a saúde, higiene e segurança 
no mar, o fortalecimento das estruturas de organização dos pro-
fissionais, a gestão das pescarias, entre outros assuntos de inte-
resse da classe serão encarados de forma totalmente diferente.
Com o cenário contrário, tal como hoje se assiste, com rendi-
mentos praticamente inexistentes, a confusão é generalizada, o 
setor passou a absorver os profissionais doutros setores de pro-
dução em franco declínio, como a construção civil, e deste modo 
a pesca deixa de ser encarada como uma carreira profissional, 
mas sim como uma remediação, a prazo, onde ninguém se fixa. 
Como se costuma dizer: “ninguém consegue pensar de barriga 
vazia, nem precaver o futuro sem solucionar o presente”.
Pela proposta, pela profundidade de análise, pela forma como 
vários parceiros nacionais e internacionais nos congratularam 
pela apresentação, saímos do Parlamento Europeu com a firme 
sensação de dever cumprido e de reforço da credibilidade da 
nossa cooperativa.

João Delgado, Diretor da Mútua dos Pescadores

Notícias

AKTEA felicita Estrela do Mar
Foi um prazer para mim represen-
tar a AKTEA em setembro de 2014, 
quando a Estrela do Mar se consti-
tuiu como Associação. Em primeiro 
lugar quero felicitar todas as mu-
lheres que trabalham no sector das 
pescas em Portugal e têm a possibilidade de fazer parte des-
ta rede. Tenho visto muitos bons exemplos de redes de mu-
lheres em que as mulheres podem trocar informações sobre 
o seu trabalho e as condições de trabalho a nível nacional e 
internacional. Isso realmente ajuda e incentiva-as a apren-
derem com os outros. Desta forma multiplica-se a partilha!
Mas também quero felicitar as autoridades portuguesas, 
porque realmente acredito que uma Associação deste tipo 
pode ajudar o sector das pescas a nível regional e nacional, 
e a dinamizar as comunidades costeiras.
O trabalho das mulheres na pesca e aquicultura tem sido invisí-
vel e desvalorizado por muito tempo. A AKTEA trabalhou - desde 
a sua criação em 2006 - para o reconhecimento da contribuição 
das mulheres no sector. As mulheres devem ser capazes de par-
ticipar na tomada de decisões relacionadas com a pesca para o 
desenvolvimento sustentável da pesca e aquicultura e sobrevi-
vência das comunidades piscatórias.
Juntamente com a Estrela do Mar, a AKTEA espera fortalecer as 
mulheres europeias no domínio das pescas e aquicultura, para 
que se possam orgulhar do seu trabalho, das suas empresas 
familiares, da gastronomia e tradições locais, agora e no futuro.

Marja Bekendam, Presidente da AKTEA
Rede Europeia de Mulheres da Pesca e Aquicultura



O REGRESSO AO MAR COM A “GABRIELA”
Embarcação de pesca local, Nazaré

Depois de outras experiências, com outras embarcações, sem-
pre perseguindo o objetivo de ser possível viver da pesca em 
Portugal, eis que me chega às mãos a “GABRIELA”.
A “GABRIELA” põe fim a um interregno na atividade de mais 
de um ano. Não sendo possível continuar a viver só da pesca 
e sendo impossível continuar a viver sem o mar e a pesca, a 
“GABRIELA” significa uma estrutura à medida das minhas ne-
cessidades e possibilidades, procurando com isso aquilo que 
mais me fascina na vida do mar e na pesca – alegria, paixão e 
acima de tudo liberdade.
E porquê “Gabriela”? Porque “Gabriela” é um nome que per-
sonifica na exatidão tudo isso – Alegria, Paixão e Liberdade.
Por volta dos dezassete anos, quando li o romance de Jorge 
Amado, senti e desejei que se um dia tivesse uma filha cha-
mar-se-ia Gabriela. E assim foi, no dia em que fiz trinta anos, 
tive por presente esse ideal de alegria, paixão e liberdade – 
nascia a minha filha Gabriela.
O que me foi dado por Jorge Amado ao ler o romance, e que 
hoje procuro como nunca, volta a encontrar suporte e sentido 
neste meu novo refúgio e local de trabalho que é a minha em-
barcação “Gabriela”. A Gabriela de Jorge Amado foi um grito 
contra o conservadorismo das sociedades tacanhas e mesqui-
nhas da época e mostrou a forma como a ingenuidade, a pure-
za e mais ampla visão de liberdade que “Gabriela” carregava, 
facilmente desmontava todos esses preconceitos escondidos 
e desejos amordaçados pela farsa de uma moralidade sem 
substrato.
Para além de ser uma óbvia homenagem à minha filha, é uma 
necessidade de voltar a abrir os braços e sentir o vento e a 
salsugem na cara, retirar as armaduras que diariamente usa-
mos, que nos alteram a postura e a perceção das coisas “e ir 
ser selvagem, por entre árvores e esquecimentos” como diria 
Fernando Pessoa.

João Delgado
joao.delgado@mutuapescadores.pt
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BEM-VINDA “SINEIRA” À MÚTUA DOS PESCADORES!
Cercadora de Sines

De Sines é com muita alegria que damos conta da chegada 
da SINEIRA à Mútua, uma traineira com 24 metros, do mestre 
José Faria, com o pacote de seguros MULTIPESCA, que junta 
os seguros obrigatórios de Acidentes de Trabalho e Aciden-
tes Pessoais para toda a tripulação (que consta nas folhas de 
férias enviadas pelo armador à Mútua), e as coberturas com-
plementares de perda de salários e de haveres que garantem 
uma indemnização aos lesados pelos valores declarados pelo 
armador, em caso de sinistro marítimo. Para além dos seguros 
da tripulação o mestre Faria não deixou a sua embarcação em 
mãos alheias e em caso de sinistro marítimo a SINEIRA está 
protegida pelo seguro de marítimo casco! Garantindo assim os 
principais riscos a que está sujeita a sua tripulação e a sua pe-
quena unidade empresarial, a embarcação, da qual dependem 
estes homens e as suas famílias. 
O Mestre Faria e a sua tripulação estão de parabéns por mais 
esta grande aventura. Numa altura de crise como a que vive-
mos e a que o setor da pesca não está alheio, notícias de novas 
embarcações de pesca são sempre um sinal de esperança e de 
que, felizmente continuam a haver pescadores com capacidade 
e vontade de investir! A SINEIRA veio juntar-se à já existente 
ESTRELA DO MAR, que pertencem à família Faria, de Sines, 
recuperando o nome da primeira traineira da família. 
Ambas as cercadoras laboram em Sines, fazendo parte de um 
património de embarcações deste tipo, conhecidas como Trai-
neiras, de que fazem hoje parte apenas mais uma, AVÔ TI-
BÚRCIO, pertencente a outra família tradicional de pescadores. 
Ambas estas embarcações, quer a SINEIRA quer o AVÔ TIBÚR-
CIO, foram construídas no mesmo estaleiro naval de Vila Real 
de Santo António, NAUTIBER. 
Ao mestre José Faria e à sua tripulação de cerca de vinte ho-
mens a Marés deseja as melhores pescarias, sempre em segu-
rança com a Mútua dos Pescadores!

Marta Pita
marta.pita@mutuapescadores.pt

Investimentos 
Seguros
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Esta Comissão, criada pelo Despacho nº. 7029/2010, de 21 de 
abril, é dirigida pela Autoridade Marítima Nacional e integra tam-
bém outras instituições públicas, como a DGRM, GPIAM, ACT, 
INEM, DOCAPESCA e FORMAR, bem como organizações priva-
das do setor marítimo, designadamente a SPSM, AAPACSACV, 
APMSHM, FESMAR, Federação de Sindicatos do Sector da Pesca 
e Mútua dos Pescadores, tem por missão colaborar ativamente 
na prevenção, proteção e segurança dos homens do mar. 
E através do apuramento rigoroso dos riscos, do estudo siste-
matizado das situações mais flagrantes, da reflexão conjunta 
e das propostas de solução, muito tem contribuído para re-
duzir a sinistralidade no mar; sempre com muita coragem, 
sempre fugindo ao populismo fácil. 
Apenas a título de exemplo, referimos os pareceres sobre a 
necessidade de desassoreamento de barras e portos, que re-
sultaram em ações imediatas para os casos mais calamitosos; 
e as recomendações tendentes à utilização dos coletes na pes-
ca local e lúdica, que vieram a ser consagradas na legislação. 
Os resultados, como é do domínio público, têm-se traduzido 
na defesa da vida de muitos pescadores e de outros marítimos 
– só por via da utilização dos coletes, salvaram-se 11 pessoas 
em 2012, conforme revelam as estatísticas, que estariam con-
denados a perecer ingloriamente no mar, não fosse a imple-
mentação dessas e de outras medidas de segurança.
Fundamentalmente por essa razão, a Mútua dos Pescadores 
orgulha-se de pertencer à C.P.A.S.H.M. e reitera o propósito 
de continuar a participar ativamente nos seus trabalhos.
Nesta última reunião, aprovou-se uma sugestão de alteração 
legislativa, sobre o uso dos coletes nas situações mais pe-

S egurança Marítima

Ao serviço dos homens no mar

rigosas da pesca costeira; fez-se uma recomendação visan-
do adequar melhor e simplificar a legislação da sinalização 
das artes de pesca; abordou-se a continuação da cooperação 
entre associações de pescadores e capitanias nos aspetos da 
segurança; e aprofundou-se um pouco mais a discussão sobre 
as farmácias de bordo, visando a elaboração de propostas que 
agilizem as atuais obrigações.
Sendo a última reunião do ano, a Docapesca ofereceu no in-
tervalo uma agradável degustação à base de cavala e no final 
o Coro Grupo Mútua revelou as suas excelentes qualidades.
Mesmo para terminar, os participantes tiverem um almoço ani-
mado, quer de peixe grelhado (rodízio), quer de convívio.

A C.P.A.S.H.M. – Comissão Permanente de Acompanhamento para a Segurança 
dos Homens no Mar teve a sua última reunião de 2014, em 11 de dezembro, nas 
instalações da Administração dos Portos de Setúbal e Sesimbra, na cidade de Setúbal

Adelino Cardoso



11Março’15

INICIATIVA “AÇORES SEGURAMENTE”

Jornadas Técnicas de Higiene, 
Segurança e Saúde no Trabalho
Ribeira Grande, Ilha de São Miguel, Açores
Nos dias 16 e 17 de outubro de 2014, a cidade da Ribeira Grande 
acolheu no seu magnífico teatro Ribeiragrandense as segundas 
jornadas - Açores Seguramente, iniciativa promovida pela Revista 
“Segurança”.
A Saúde e Segurança no trabalho foram matérias de análise e 
discussão intensa durante aqueles dias. Desde as áreas da Cons-
trução Civil, Aeronáutica, Agricultura, Mar, Energias Renováveis, 
Segurança Industrial, Sistemas de Segurança relativamente à 
pirataria nas empresas, riscos hiperbáricos, entre outros, muitos 
foram os testemunhos, de enorme qualidade, provenientes de 
vários especialistas nas diversas áreas. A segurança foi o tema 
central que chamou a si as diferentes perspetivas que foram apre-
sentadas, desde as entidades oficiais, às jurídicas, a ótica das se-
guradoras ou das entidades com a obrigação de fiscalizar o cum-
primento das regras de segurança no trabalho.
Foram dois dias ricos de discussão, de debate e de enriquecimento 

no que toca à informação, para todos quantos tiveram o privilégio 
de participar neste evento.
A organização foi de excelência, complementada de forma bri-
lhante com a paisagem que se apresentava deslumbrante mesmo 
em frente ao teatro Ribeiragrandense, com a ribeira que se perde 
a cada momento rumo ao mar revolto que recortava o horizonte.
A impressão que fica é que a cada passo, a cada iniciativa, vai 
sendo possível que uma verdadeira cultura de segurança seja efe-
tivamente uma realidade. 
Quanto à participação da Mútua dos Pescadores, para além do enor-
me prazer de partilhar informação e conviver com muitos especia-
listas que não olham a esforços para contribuir para uma maior se-
gurança no mundo do trabalho, foi importante constatar o prestígio 
que tem neste meio. Foi comovente receber publicamente, e perante 
tão honrosa plateia, rasgados elogios ao trabalho desenvolvido ao 
longo dos anos por muitos técnicos e dirigentes desta cooperativa de 
utentes de seguros que construíram aquilo que é hoje a Mútua. Para 
quem se dispõe a continuar esta senda, a responsabilidade é muita, 
o desafio imenso e simultaneamente deslumbrante!
A nossa missão e mensagem nesta iniciativa tinha como pano de 
fundo difundir a necessidade de alargamento e reforço dos cuida-
dos e meios de segurança a todos quantos andam no mar, e com 
especial incidência, para a frota de pesca que tanto significado 
tem para o arquipélago dos Açores e que para a Mútua dos Pesca-
dores tem relevância central na sua missão económica.
Outra das mensagens que levávamos na bagagem era a de acen-
tuar a especificidade da pesca dentro das demais atividades ma-
rítimas de caráter profissional e a estreita relação entra a Mútua 
dos Pescadores e as comunidades marítimas, o que confere a esta 
cooperativa de seguros a legitimidade para se afirmar como es-
pecialista nesta área como mais nenhuma das suas congéneres.
E na defesa destas comunidades que conhecemos tão bem, assim 
como na defesa da continuidade e fortalecimento da Mútua dos 
Pescadores como estrutura fundamental para a defesa da pesca e 
dos seus profissionais, e porque entendemos que as questões da 
segurança são indissociáveis dos níveis de rendimento auferidos 
por quem depende desta atividade económica, obrigamo-nos a dis-
seminar na opinião pública aquilo que tem determinado os baixos 
rendimentos dos profissionais do setor, ou seja, tudo o que, na nos-
sa ótica, tem relegado milhares de famílias dependentes da pesca, 
em todo o país, a viver abaixo do limiar da pobreza. E, no nosso 
entender, as políticas adotadas pelo nosso país, sempre em conso-
nância com as políticas emanadas pela U.E. para o setor piscatório 
nacional, tem levado a que muitas vezes se arrisque demais para 
ganhar a vida, que não se tenha a liquidez necessária para as de-
vidas reparações e modernizações da nossa frota e que, no centro 
de toda esta questão, esteja a diferença gritante que se constata 
entre os preços de primeira venda de pescado e o consumidor final. 
Assim, a Direção da Mútua dos Pescadores tem empreendido esta 
cruzada no sentido de contribuir para o reequilíbrio deste setor estra-
tégico para o País e por acreditar que falar de segurança no mar sem 
falar do equilíbrio financeiro e na rentabilidade da atividade não faz 
sentido. É de equilíbrio mental que falamos, é de estabilidade emo-
cional que precisamos para avaliar os riscos 
que corremos e para isso é fundamental ga-
rantir a regularidade ao nível dos rendimentos!

A Mútua participou ainda na Revis-
ta Segurança distribuída por oca-
sião da Jornada, com um artigo 
generalista sobre a nossa ativida-
de. Artigo disponível no nosso Site 
para consulta.

Entrega dos meios de salvação 
às embarcações costeiras

Quarteira, Algarve
No dia 17 de Janeiro foi enfim efectivada a entrega dos meios 
de salvação aos armadores associados da Quarpesca: Balsas 
Salva-Vidas e Epirbs (radio balizas). Projecto iniciado no âmbito 
do programa de apoio às pescas, PROMAR (Programa Operacio-
nal do Eixo 1, no quadro comunitário de apoio 2007-2013), e 
pelo qual muito se debateu a direcção presidida por Hélder Rita. 
Depois de muitos avanços e recuos foi finalmente concretizada 
neste mandato sob a presidência de Hugo Martins que soube 
dar sequência ao trabalho desenvolvido pela anterior direcção.
Este evento contou com a presença do Administrador da Docapes-
ca, José Apolinário; Tenente Branca em representação da Capita-
nia do Porto de Faro; Carlos Carmo em representação da Câmara 
Municipal de Loulé; Telmo Pinto, Presidente da Junta de Freguesia 
de Quarteira; António Belguinha, Presidente da Assembleia Geral 
da Quarpesca, e o Presidente da Direcção da Quarpesca, Hugo 
Martins. Também Agostinho Lucas representando a empresa 
“AIFE” que forneceu os meios de Salvação, marcou presença. 
Todos realçaram a preocupação que nos assiste de dotar as 
embarcações de pesca com meios adequados para fazer face 
a possíveis episódios adversos. 
Votos das maiores felicidades no uso do referido equipamento e 
que isso se traduza no facto de nunca ser necessário o seu uso.

Álvaro Bota Guia
Diretor da Mútua dos Pescadores

João Delgado, Diretor da Mútua dos Pescadores
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Questionário sobre segurança 
nos Portos de pesca Marta Pita

marta.pita@mutuapescadores.pt

A Mútua, a ADAPI – Associação dos Armadores das Pescas Indus-
triais e a Federação dos Sindicatos da Pesca elaboraram um ques-
tionário sobre as condições de segurança em que se encontram os 
portos de Pesca do Continente e Ilhas para ser respondido pelas 
organizações do setor.
“São situações que importa conhecer com alguma profundidade, 
no sentido de avaliar de forma tão correta quanto possível as difi-
culdades existentes, a fim de poder ser preparada uma avaliação 
global que possibilite confrontar a tutela com as suas responsabili-
dades na manutenção das condições operacionais e de segurança 
dos portos e que não devem pôr em causa a atividade da pesca, 
a segurança das embarcações e a vida dos pescadores” (excerto 
do documento enviado).
Solicitámos então às organizações do setor que procurassem ob-
ter o máximo de informação respeitante às condições operacio-
nais e de segurança dos portos de pesca, relatando as deficiências 
existentes e situações anómalas que possam ter ocorrido.
Obtivemos até à data contributos oriundos de Esposende, Póvoa 
de Varzim e Vila do Conde, Figueira das Foz, Nazaré, Peniche, 
Quarteira, Olhão, Fuzeta e Horta, e realçamos alguns aspetos as-
sinalados:

Instalações de apoio à atividade e condições gerais não 
são satisfatórias nalguns portos assinalando-se algumas 
faltas como: 

• Falta de pontos de acesso à água e luz – nalguns casos afir-
mando-se que apenas existe na marina de recreio (normal-
mente contígua aos portos de pesca)
• Instalações sanitárias inexistentes ou em más condições
• Ausência de eco-pontos sobretudo para separação de lixos 
tais como: óleos, baterias, plásticos, vidro, metais ou filtros 
de motor 
• Águas sujas, acumulação de lixo (nalguns portos alerta-se 
para a existência de saídas de esgotos)
• Estradas degradadas na área do Porto
• Acessos ao cais de descarga e escadas de acesso às embar-
cações em más condições; rampas de acesso pouco acessíveis
• Zonas de amarração das embarcações são insuficientes 
• Rendas dos armazéns muito elevadas nalguns portos
• Falta de fábricas de gelo (nalguns casos aponta-se a sistemá-
tica “falta de gelo” que perturba as descargas)
• Manutenção das bóias de ancoragem das embarcações
• Ausência de cantinas de apoio
• Vedações deterioradas
• Ausência de sistemas de combate a incêndios 
• Imagem generalizada de abandono

Dragagem insuficiente de portos e barras:
• Por vezes as embarcações têm que esperar pela maré cheia 
para sair ou entrar nos portos, pois os barcos ficam a seco (nal-
guns portos como na Fuzeta, o assoreamento da barra impede 
a entrada de embarcações com mais de 12 metros, mesmo na 
maré cheia) 
• Na baixa-mar as entradas com muita ondulação são muito 
perigosas (caso de Peniche, com vagas de 4 a 5 metros de qua-
drante sudoeste; caso da Figueira da Foz com vagas a partir de 
2 metros que obriga as embarcações a saírem “atravessadas” 
à barra)

S egurança Marítima

Póvoa de Varzim, assoreamento

Olhão, cais de amarração



Março’15

• Danos nas hélices
• Interligação entre as dragagens insuficientes e acidentes ma-
rítimos ocorridos – naufrágios, alguns com vítimas mortais

Dificuldades na entrada e saída dos portos provocadas 
por outros motivos:

• Sobretudo nos meses de Verão em que as embarcações 
de recreio estão também fundeadas na área do porto di-
ficultando a movimentação das embarcações profissionais 
(caso da Horta)

Paragens provocadas pela impossibilidade de navegar:
• Pescadores ficam a trabalhar nos armazéns e ficam sem 
remuneração (não há compensações para estas situações 
pontuais)
• Outros relatos de pescadores que se deslocam para ou-
tros Portos

Problemas de segurança provocados pelas estruturas 
dos molhes de proteção:

• Más construções que não conseguem evitar a ondulação 
obrigando a preocupações adicionais com as amarrações; 
nalguns casos molhes demasiado baixos e curtos que tor-
nam a entrada das embarcações perigosa 
• Molhes velhos e com falta de manutenção (nalguns casos, 
nos molhes de pedra, fala-se da existência de pedras sol-
tas; noutros casos é a inexistência de molhes fixos e a falta 
de manutenção das correntes que amarram os molhes)
• Não estão adequados para a pesca, mas mais para a ma-
rinha de recreio

Problemas de iluminação:
• Nalguns portos (caso da Horta) apagam-se as luzes para 
poupar energia, só se reabrindo a partir das cinco da ma-
nhã, para dar apoio na descarga do peixe
• Falta de iluminação nos cais de acesso, de atracagem das 
embarcações. (Relatos de colocação de postos de ilumina-
ção em passadiços que nunca funcionaram) 
• Relatados roubos e insegurança generalizada pela falta 
de iluminação ou insuficiente (nalguns locais relatam-se 
roubos dos cabos de alimentação dos postos de ilumina-
ção)
• Avarias pontuais nos faróis dos molhes

Algumas questões quanto ao comportamento das auto-
ridades marítimas:

• Capitania – sugere-se maior vigilância e controlo nas des-
cargas a fim de evitar a fuga à lota; demora na obtenção de 
resposta às emissões de documentos e outras solicitações
• Polícia marítima – excesso de zelo e falta de adequabili-
dade às realidades locais; por outro lado sugere-se também 
maior vigilância e controlo para evitar roubos nas artes de 
pesca; necessidade de mais medidas preventivas ao invés 
de coercivas
• Lota (Docapesca/Lotaçor) – falta de limpeza e manuten-
ção em geral. Outros aspetos em particular: limpeza das 
caixas de transporte do peixe e melhores condições de 
acondicionamento do pescado; fábricas de gelo; horário 
das lotas – de recolha e vendagem deve ser melhorado
• Administração do porto – pouco operativa; excesso de 
burocracia; elevadas rendas cobradas aos pescadores

Estas questões serão a seu tempo integradas num documento 
com os resultados finais a elaborar em conjunto com a ADAPI 
e Federação dos Sindicatos, que será divulgado e partilhado 
nos diversos fóruns em que participamos relacionados com 
estas temáticas.

A Mútua conhece bem a realidade tantas vezes dramática 
das famílias dos pescadores desaparecidos no mar, que 
não conseguem ver garantidos os seus direitos sociais 
como as prestações sociais por viuvez ou orfandade, até 
outras questões que não dispensam a apresentação de 
um assento de óbito, como o crédito à habitação. Na res-
ponsabilidade que nos cabe, na qualidade de segurador 
dos Acidentes de Trabalho, estas famílias vêm todos os 
seus direitos (consagrados na Lei de Acidentes de Traba-
lho) respeitados, não se fazendo qualquer distinção.

Breve resumo do enquadramento legal existente
O quadro legal existente parece carecer de operacionali-
dade na medida em que continuamos a ser confrontados 
com familiares que não conseguem contornar os obstá-
culos legais e as normas dispersas no Código Civil e no 
Código do Registo Civil:
• Código Civil - artigo 114º prevê a possibilidade de os 
herdeiros (tal como referido no seu artigo 100º), reque-
rerem a Declaração de Morte Presumida ao fim de 10 
anos. No seu artigo 68º, n.º3, prevê-se ainda que “tem-
-se por falecida a pessoa cujo cadáver não foi encontrado 
ou reconhecido, quando o desaparecimento se tiver dado 
em circunstâncias que não permitam duvidar da morte 
dela”. 
• Código do Registo Civil - prevê no seu artigo 207º, n.º 
1, a responsabilidade conferida ao “Magistrado do Mi-
nistério Público da comarca em cuja área tiver ocorrido 
o acidente [em] promover, por intermédio de qualquer 
conservatória do registo civil, a justificação judicial do 
óbito (…)” em diversas situações que incluem também 
casos de desaparecimento. O artigo 208º, no seu n.º 1, 
especifica os casos de naufrágio, em que a responsa-
bilidade da justificação judicial compete ao “agente do 
Ministério Público da comarca a cuja área pertencer a 
praça da matrícula da embarcação (…)”, e no artigo 234º 
está ainda previsto que os familiares (“o interessado”) 
possam também requerer esta justificação judicial.

Projetos-Lei na Assembleia da República para ace-
lerar os procedimentos legais
A 20 de fevereiro de 2015 foram aprovados na genera-
lidade 3 Projetos-Lei que pretendem facilitar estes pro-
cedimentos e com isso minorar os dramas das famílias 
enlutadas, e encaminhados para a 1ª Comissão de As-
suntos Constitucionais, Direitos, Liberdades e Garantias, 
onde serão aprovados na especialidade. 
O Projeto-Lei do Partido Comunista Português n.º 426/
XII-2.ª de 14 de junho de 2013 marcou o início deste 
processo legislativo, e visa reduzir o tempo para poder 
requerer a declaração de morte presumida, para 90 dias 
após a morte do pescador, em caso de desaparecimento. 
O Partido Socialista e o Bloco de Esquerda apresentaram 
também Projetos-Lei neste sentido, sendo que o Projeto-
-Lei do PS sai da esfera dos casos dos desaparecidos no 
mar e pretende abarcar os casos de desaparecidos em 
consequência de acidentes nas várias atividades.
Seja qual for o diploma final a ser aprovado é um sinal de 
mudança que vem da Assembleia da República e que a 
Mútua não pode deixar de saudar e de destacar. 

Desaparecidos 
no mar
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VIII ENCONTRO MÚTUA - OLHÃO, 5 DE OUTUBRO 2014

No segundo ano em que o 5 de outubro não foi feriado na-
cional, a Mútua quis celebrar esse importante momento da 
história nacional, em que encontramos as profundas raízes 
da nossa democracia, e convocar diversos representantes e 
atores da democracia e suas instituições. Convidámos en-
tão agentes do poder público (local e central, parlamentar) 
e associativo (cooperativas, associações e sindicatos) para 
uma reflexão conjunta sobre o mar, a sua economia, as suas 
potencialidades e o seu futuro, em particular da pesca pro-
fissional, sustento das comunidades costeiras, em todas as 
suas dimensões. O mar que ficou para sempre também um 
marco da nossa identidade.

O VIII Encontro Nacional da Mútua decorreu em Olhão, Al-
garve, terra de mar e de pesca por excelência, como não 
podia deixar de ser. À semelhança  dos Encontros Nacionais 
anteriores, é nossa preocupação partilhar com as instituições 
com que trabalhamos em parceria, bem como com os nossos 
cooperadores, dirigentes e trabalhadores, temas que consi-
deramos da maior importância. 
Já destacamos noutros Encontros nacionais, temas como o 
associativismo e o desenvolvimento (2006, na antiga Escola 
de Pesca e de Marinha do Comércio em Lisboa, integrado no 
Projeto Mudança de Marés); desenvolvimento sustentável das 
comunidades ribeirinhas (2007, em Sesimbra, em parceria 
com o Centro de Investigação em Sociologia Económica e das 
Organizações (SOCIUS) do ISEG e com a Câmara Municipal de 
Sesimbra); Livro Verde da Política Comum de Pesca - Desafios 
e Oportunidades (2009, Sines, integrado na conferência final 
do projeto cultural promovido pela Mútua, CCC-Celebração 
da Cultura Costeira e IV Encontro AKTEA - Rede Europeia de 
Mulheres da Pesca e Aquicultura, em parceria com a Câmara 
Municipal Sines, também parceira do CCC); Segurança no mar 
(2010, Portimão, em parceria com a Câmara Municipal de Por-
timão) e em 2012, na Escola Superior de Turismo e Tecnologia 
do Mar, em Peniche, integrado nas celebrações do 70º aniver-
sário da Mútua e na conferência final do projeto Marleanet, 
que a Mútua integrou como parceira, sobre novas ferramentas 
de formação (b-learning) para marítimos. 
Neste VIII Encontro Nacional, que contou com a colaboração 
da Câmara Municipal de Olhão e Docapesca, debatemos os 
Fundos Estruturais comunitários 2014-2020, em particular 

para o cluster do mar, designadamente a fileira da pesca e 
infraestruturas portuárias e lotas, e dedicámos um painel a 
questões mais concretas sobre o mar e o Algarve. 

A sessão de trabalhos foi iniciada pelo Presidente da Assem-
bleia Geral da Mútua, António Meyrelles, contando com as 
boas vindas do Presidente da Câmara Municipal de Olhão, 
António Pina, a presença do Presidente do Instituto de Se-
guros de Portugal, José Almaça (a sua intervenção na íntegra 
a encerrar este dossier) e o Diretor da Mútua, João Pimenta 
Lopes. No I Painel, “o Mar e os Fundos Estruturais”, moderado 
pela Diretora de Desenvolvimento Estratégico da Mútua, Ana 
Teresa Vicente, contámos com a presença do Diretor Geral 
de Política do Mar, João Fonseca Ribeiro, o Presidente CASES, 
Eduardo Graça, e o Diretor Serviços Investimento DRAP Algar-
ve, Júlio Cabrita. No II Painel, “o Mar e o Algarve”, moderado 
pelo Diretor Geral da Mútua, Jerónimo Teixeira, contamos com 
a presença do Presidente Docapesca, José Apolinário e os de-
putados  Miguel Freitas, eleito pelo PS e João Ramos, pelo PCP. 
Na audiência estiveram uma centena de pessoas e de entida-
des. Contámos com a presença de um representante da AMAL, 
do Presidente da Câmara Municipal de Loulé, do Capitão de 
Porto de Olhão e do Chefe da Polícia Marítima, de vereadores 
e outros autarcas, responsáveis da Administração Pública, as-
sociações de profissionais dos setores da pesca e aquicultura 
e sindicatos da pesca, bem como investigadores. Para além 
destes marcaram presença elementos do corpo de dirigentes 
estatutários da Mútua dos Pescadores, cooperadores e qua-
dros da Mútua dos Pescadores e Ponto Seguro.
No final do Encontro a Docapesca, em parceria com a Escola 
de Hotelaria e Turismo do Algarve, brindou os participantes 
com uma degustação de cavala fresca e de conserva, e para 
encerrar atuou o Coro da Mútua. 

Para que as matérias abordadas e as perspetivas debatidas 
pudessem ser também lidas pelos nossos leitores mais aten-
tos pedimos um contributo aos nossos oradores e associações 
presentes. Trazemos assim o testemunho dos deputados 
Miguel Freitas e João Ramos, e da Organização de Produ-
tores local, OLHÃOPESCA OP, a quem agradecemos uma 
vez mais a sua presença e colaboração. Trazemos tam-
bém texto enviado pela CGTP-IN sobre o tema.

Marta Pita
marta.pita@mutuapescadores.pt
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Num Ministério com prioridade para a política agrícola, o 
mar foi secundarizado. Num discurso tecnocrático e tardio 
sobre as vastas potencialidades e as mil oportunidades do 
mar, a pesca quase desapareceu. Esse é o risco, quando 
se quer pensar longe sem olhar às realidades concretas. 
Procura-se investimento estrangeiro, mas não se apoiam 
devidamente os investidores nacionais. Fala-se de inova-
ção, esquece-se a tradição.

É sobre tradição e inovação que se quer aqui falar, particu-
larmente nas fileiras da pesca e da aquacultura.  
De positivo, para já, fica uma lei de bases de ordenamento 
e gestão do espaço marítimo nacional. Sobre esta maté-
ria, o Partido Socialista não enveredou por soluções fáceis. 
Numa lei estruturante, assumimos a nossa responsabili-
dade. Fizemos propostas e chegámos a um compromisso 
com o Governo para uma lei que trouxesse mais segurança, 
menos burocracia, mais rapidez e mais transparência. E, 
afirmasse a democracia efetiva, garantindo o envolvimen-
to e a participação da sociedade, e tornando os cidadãos 
mais conscientes das vantagens do ordenamento e da ges-
tão do espaço marítimo nacional, o que permitirá melhorar 
as políticas, os planos e os instrumentos de planeamento, 
tornando-os, simultaneamente, mais compreensíveis pela 
sociedade.
Tínhamos uma prioridade absoluta – a preservação dos 
ecossistemas –, tendo colocado esta questão como a linha 
limite na lei, antes da definição de qualquer critério para o 
desenvolvimento das atividades económicas. Com isso, afir-
mámos a importância da exploração económica sustentável, 
racional e eficiente dos recursos marinhos e dos serviços dos 
ecossistemas existentes no espaço marítimo nacional, ga-
rantindo a compatibilidade e a sustentabilidade dos diver-
sos usos e das atividades nele desenvolvidos, atendendo à 
responsabilidade inter e intrageracional na utilização deste 
imenso território e visando a criação de emprego. E ao de-
fendermos a máxima coexistência de usos e atividades, as-
sumimos especial preocupação de salvaguarda do futuro da 
pequena pesca e das atividades tradicionais. 

As nossas propostas, igualmente, foram no sentido de equi-
librar os regimes de concessão e de licenciamento no mar, 
nas rias e nas zonas estuarinas. Acreditamos que, com esta 
lei, estão criadas as condições para dar estabilidade às rela-
ções entre o Estado e o setor privado. Falta a regulamenta-

ção. Também aí estamos prontos a dar o nosso contributo, 
com o mesmo espírito de compromisso.
De negativo, muito negativo, denunciamos a substancial 
perda de verbas do PROMAR. A menos de um ano do final 
do Programa, pouco mais de 50% está executado e mais 
de 20 milhões de euros já irremediavelmente perdidos. 
Atrasos de mais de um ano na aprovação de projetos e a 
incapacidade de atrair investimento para o mar explicam 
este falhanço. Esta nossa preocupação projeta-se ao futuro 
MAR2020. Temos de tirar ilações e aprender a lição e, antes 
de mais, saber as razões porque falhou o PROMAR. 

De negativo ficam, também, três anos sem investimentos 
relevantes nos portos de pesca e no desassoreamento das 
barras, encalhados num discurso de contenção orçamental 
e no emaranhado das alterações orgânicas no Ministério, 
com atrasos provocados por um mar revolto na transferên-
cia de competências do naufragado IPTM para a DOCAPES-
CA. Em suma, três anos sem aposta neste setor como uma 
prioridade clara da governação. 

E se há domínio onde as promessas foram muitas e as con-
cretizações nem por isso, foi na aquacultura. O argumento 
foi sempre a necessidade de tempo. Mais tempo. É ver-
dade que começam a surgir algumas medidas interessan-
tes, como a integração no regime do gasóleo verde. Mas, 
durante a discussão do Orçamento de Estado de 2015, o 
PS propôs passar os terrenos afetos à aquacultura de urba-
nos para rústicos, para efeitos de pagamento de IMI, bem 
como isentar do pagamento de IVA a compra de materiais 
e embarcações de apoio a esta atividade, que permitiria 
alavancar investimentos neste setor. O Governo rejeitou e 
a maioria chumbou. Muitas palavras, poucos atos.              

Sobre o futuro programa de apoio ao investimento no Mar, 
através do Fundo Europeu dos Assuntos Marítimos e Pesca, 
mantêm-se as nossas preocupações. Não está assegurada a 
renovação da frota da pequena pesca, o investimento previsto 
para infraestruturas parece insuficiente face às necessidades 
decorrentes de anos de abandono e inação, a melhoria das 
condições para o investimento na aquacultura insiste em dar 
passos tímidos, o balcão único existe mas não é mais que 
uma caixa de correio, faltando dar-lhe um sentido estratégico 
e concretizar a figura de gestor de projeto, continua a existir 
uma abstração sobre o papel dos municípios no contexto de 

Política marítima e das pescas: 
Entre a tradição e a inovação

O mar e a política marítima estão em voga, com um Governo que navega 
milhas, diz-se, a “vender a imagem do Portugal moderno aberto ao mundo”. 
Mas a verdade, quase no final de mandato, é que os resultados são parcos. 
As palavras leva-as o vento. Vamos aos factos...

Miguel Freitas
Coordenador do Grupo Parlamentar do Partido Socialista 

na Comissão de Agricultura e Mar da Assembleia da República
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uma política de território, nomeadamente na qualificação das 
zonas portuárias e no apoio à diversificação de atividades. 
Enfim, mantém-se a burocracia e os custos de contexto. E é 
neste campo que se joga o futuro das atividades no mar.
Finalmente, uma palavra para a investigação e inovação nas 
atividades ligadas ao mar. Há uma enorme atividade nesta 
matéria a precisar de planeamento e coordenação. Há ne-
cessidade de criar elos de confiança entre os diversos setores 
económicos e as instituições, nomeadamente o IPMA. Há ne-
cessidade de maior transparência e consistência científica nas 
decisões, nomeadamente na recolha de dados e tratamento 
de informação com impacto direto nas paragens de atividade. 

Mas este é o tempo para um verdadeiro impulso na empresa-
rialização e na inovação. É preciso promover novas atividades 
e empresas inovadoras, em áreas tão diversas como a pro-
dução de novos ingredientes alimentares, a produção de es-
pécies novas aquícolas, o desenvolvimento de equipamentos 
marinhos para monitorização, segurança e controlo de em-
barcações, a exploração de lamas marinhas para a utilização 
em cosméticos e fins terapêuticos, a aquacultura ornamental, 
a salicultura artesanal, o ecoturismo e desportos náuticos. 

Como há séculos atrás, o mar a abrir novos horizontes.
A indústria de transformação voltou a merecer atenção dos in-
vestidores, mas há ainda muito por fazer. É preciso apoiar mais 
o setor conserveiro para valorizar os produtos da pesca e da 
aquacultura, com uma ideia-chave: “desperdício zero”. Novos 
hábitos alimentares deverão potenciar o aproveitamento dos 
subprodutos da pesca, o uso de novas tecnologias de congela-
ção, embalagens e novos produtos prontos a cozinhar.    

Por último, há que dinamizar uma plataforma para a nego-
ciação nas fileiras do mar. A conta satélite está a avançar, 
o que permitirá saber, exatamente, quem é quem e quanto 
vale na economia do mar. 

Uma coisa é certa: na política marítima e das pescas, é a 
atitude dos cidadãos que, em última análise, determina a 
resposta da sociedade para as decisões de gestão, mas o 
esforço para melhor ordenar e gerir uma área tão relevante 
de forma sustentável cabe, em primeira mão, aos decisores 
e a todos os que vivem deste imenso, mas não infindável, 
recurso. É a estes que cumpre garantir que inovação e tra-
dição avançam em sintonia com os desafios do futuro.

É inequívoca a relação entre o Mar e o Algarve. É, contu-
do, uma relação muito parcial, uma vez que mar no Al-
garve é algo que está quase exclusivamente relacionado 
com a componente turística do Sol e Mar. Infelizmente o 

Algarve veio afunilando a sua atividade económica para o 
turismo esquecendo os setores produtivos em que outras 
vertentes do mar, a agricultura, a indústria praticamen-
te desapareceram. Expressão dessa relação é a situação 

O mar, as pescas e os financiamentos comunitários

É pois o Algarve bem expressivo das opções políticas que levaram ao abandono 
do mar como elemento de grande importância produtiva e económica.

João Ramos
Coordenador do Grupo Parlamentar do Partido Comunista Português 

na Comissão de Agricultura e Mar da Assembleia da República
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em que se encontra parte considerável das estruturas de 
apoio à pesca, barras, porto e lotas, ou o assoreamento 
de muitas barras. É pois o Algarve bem expressivo das 
opções políticas que levaram ao abandono do mar como 
elemento de grande importância produtiva e económica.

O discurso de retorno ao mar, muito em voga, muitas ve-
zes proferido por quem teve especiais responsabilidades 
no abandono de importantes setores produtivos, abre es-
paço para a criação de condições legais à exploração dos 
mares. Importa, contudo, perceber qual o enquadramen-
to dessa exploração. A Lei de Ordenamento do Espaço 
Marítimo, ao mesmo tempo que ordena o espaço maríti-
mo cria o regime para a concessão desse mesmo espaço 
marítimo. Estão criadas as condições para a privatização 
de parcelas de mar, entregues por períodos prolongados 
de 50 anos. Tudo isto, muitas vezes, sobrepondo o inte-
resse económico a questões de soberania. Ou sem garan-
tir a salvaguarda do direito ancestral dos pescadores, tal 
como o PCP propôs. Pescadores que foram os únicos que 
nunca abandonam o mar são muitas vezes agora, postos 
de parte quando outros interesses se pretendem instalar.

Não há dúvidas que é importante uma correta e adequa-
da exploração dos recursos do país. Recursos que, sendo 
uma riqueza coletiva, não poucas vezes são entregues de 
mão beijada a multinacionais, sem que a larga maioria 
dos portugueses sinta na sua vida os reflexos dessa ex-
ploração. Bastar ver o que se tem passado no país com a 
exploração dos recursos minerais.

Mas esta opção, por relegar a pesca para um segundo 
ou terceiro plano, aparecendo expressa na intenção de 
ordenamento do espaço marítimo, é uma constante com 
largos anos de evolução. Se não veja-se que ao longo de 
anos atividades como a prospeção de gás e hidrocarbo-
netos, os exercícios militares, a realização de estudos, 
a instalação de estruturas de produção de energia, as 
provas desportivas, sempre se sobrepuseram à atividade 
piscatória, sem que esta fosse devidamente compensada 
pelas situações de paragem e pelos prejuízos causados. 
Um dos exemplos mais caricatos desta opção foi o apro-
veitamento da realização de regatas desportivas de cariz 
internacional, para afastar os pescadores, deixando sem 
porto de pesca a capital do país com uma das maiores 
áreas económicas exclusivas e a cidade que faz grande 
gala, no consumo de peixe, nomeadamente a sardinha.

Toda esta viragem ao Mar, englobando um conjunto de 
intenções de investimento e instalação de atividades 
económica, continua sem resolver, e ignora mesmo, o 
problema fundamental da única atividade económica 
expressivamente instalada no mar – a pesca. O proble-
ma da pesca em Portugal prende-se com a rentabilidade 
da atividade. Problema que, com os seus mais diversos 
componentes incluindo a Política Comum de Pescas e as 
orientações europeias sobre a matéria, determinaram 
uma redução brutal na capacidade de autoabastecimento 
em pescado a partir da frota pesqueira nacional. Renta-
bilidade que está comprometida quer por via dos custos 
dos fatores de produção, quer por via dos preços pagos 
em primeira venda.
 
Do lado dos fatores de produção encontramos custos ex-
cessivos na compra de materiais, nomeadamente rede 
e outros produtos, mas em que a questão dos combus-
tíveis tem um peso importante. Em contraponto com o 
preço excessivo pago por combustíveis estão os lucros 
da GALP, alheios ao definhar dos setores económicos de-
pendentes dos seus produtos. Combustíveis em que a ex-
pressão da gasolina, que com as características da frota 
nacional é um elemento de segurança e não de aumento 
do esforço de pesca. O Governo não vê, não quer ver, 
que efetivamente assim é. E infelizmente, a desculpa das 
imposições europeias, teima em sobrepor-se à defesa do 
interesse nacional.

Mas o problema da rentabilidade tem a outra face da 
moeda nos preços praticados na primeira venda. Questão 
tão mais inadmissível quando se apura a discrepância en-
tre o preço pago em lota e preço ao consumidor. A revis-
ta Marés fez um levantamento muito interessante e que 
demonstra claramente a dimensão deste problema. O le-
vantamento de preços feito entre julho e agosto de 2013, 
de norte a sul, apontava para preços em lota que podiam 
chegar aos sete cêntimos por quilograma, sendo comuns 
preços de 15 ou 35 cêntimos e ainda mais os preços abai-
xo de um euro. Contudo nas vendas ao consumidor os 
preços não descem abaixo dos quatro euros. Têm sido 
diversas as propostas para intervir nestes mecanismos, 
mas o Governo nada tem feito. Vale a pena lembrar a 
resolução da Assembleia da República a propor o estudo 
da cadeia de valor, determinando margens médias, que 
teve origem num projeto do PCP, aprovado em 2012 e 
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que o Governo continua sem respeitar. O mesmo projeto 
propunha também a fixação de margens máximas, mas 
essa proposta foi recusada pelo PSD e o CDS.

Este enquadramento condiciona todo o desenvolvimento 
dos programas de financiamento comunitários. Aliás já 
o anterior programa – PROMAR -, que se encontra em 
fase de encerramento, foi marcado por baixos níveis de 
execução ao longo do seu período de vigência. Os dados 
publicados no final de outubro, por isso a dois meses 
do seu encerramento, apontavam para níveis de reali-
zação abaixo dos 60%. As entidades públicas, face às 
limitações autoimpostas, não realizam o investimento em 
portos, barras e outras infraestruturas necessárias e os 
profissionais dificilmente investem numa atividade cuja 
rentabilidade está comprometida. 

Mas o novo quadro financeiro de apoio à atividade pis-
catória - Mar 2020 - não se pode desligar da estratégia 
europeia para o setor – a Política Comum de Pescas. Esta, 
na sua última revisão, continua sem assumir como ele-
mento essencial, quer o abastecimento público de pes-
cado, quer a salvaguarda das comunidades piscatórias. 
A falta desta perspetiva na referida política, condiciona 

todo o modelo de financiamento e desenvolvimento do 
setor das pescas, nomeadamente porque medidas de 
substituição e modernização das frotas, de criação de 
condições de desenvolvimento da atividade e garantias 
de produção de rendimento, não estão na linha da frente 
das preocupações europeias. Esta preocupação determi-
na que uma das principais características do setor em 
Portugal, a prevalência da pequena pescas, seja menos-
prezada neste contexto.

No setor do Mar é evidente uma falta de estratégia, ou 
melhor uma estratégia que foi desmantelando o que exis-
tia para criar as condições para responder a interesses 
específicos e particulares de alguns setores, sem que isso 
muitas vezes (a maior parte delas aliás!) corresponda ao 
interesse geral do país. É fundamental a existência de 
uma estratégia adequada ao interesse nacional, em que a 
dinamização de setores produtivos seja orientada, primei-
ramente, para a supressão dos défices do país. A existên-
cia de uma estratégia desta natureza não será certamente 
do agrado de um conjunto de interesses económicos que 
gostam de mãos livres para se movimentarem em procura 
do aumento dos seus lucros, mas era certamente a melhor 
forma de defesa do interesse nacional.

Inicialmente, agradeceu à Mútua dos Pescadores o convite 
endereçado e louvou a realização do evento, visto que o 
mesmo promove o encontro dos vários agentes interve-

nientes, bem como o debate em torno do sector da pesca.
A mensagem consistiu em salientar que, nos últimos tem-
pos, fala-se muito no mar, nas novas oportunidades de 

OLHÃOPESCA lamenta a pouca atenção dada 
pelas autoridades competentes ao setor das pescas

O presidente da direção da Olhãopesca, Miguel Cardoso, aproveitou a 
oportunidade para, em tempo, intervir e passar uma mensagem aos 
responsáveis pela administração do sector da pesca e aos representantes 
das diversas forças políticas presentes no encontro

OLHÃOPESCA 
Cooperativa de Produtores de Pesca do Algarve, CRL
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A CGTP-IN fez-nos chegar também o seu parecer sobre o PO Mar 2020, 
de que fazemos aqui um resumo, com alguns excertos do documento enviado

Parecer sobre o PO Mar 2020

Sustenta esta central sindical que, não obstante “Por-
tugal deter uma posição geográfica privilegiada para 
desenvolver e beneficiar de atividades ligadas ao mar”, 
esta “não tem sido aproveitada para dinamizar o sec-
tor das pescas, do transporte marítimo, dos portos e 
da construção e reparação navais, verificando-se, pelo 
contrário, um retrocesso em todos estes sectores nos 
últimos anos.” Este retrocesso, entende a CGTP, deve-se 
ao desinvestimento dos sucessivos Governos no setor 
da pesca e atividades conexas, como a indústria conser-
veira e construção naval, com consequências para o au-
mento do desemprego. Desinvestimento cujo efeito se 
expressa na diminuição da frota pesqueira (CGTP apon-
ta alguns números: “entre 1999 e 2011 o número de 
embarcações diminui em mais de 50%”), na redução do 
pescado capturado (nos últimos 4 anos “o pescado cap-
turado diminuiu mais de 10%”) e numa “enorme queda 
do número de empresas a operar no sector”. Esta situa-
ção tem também repercussões no grau de auto-provisio-
namento do pescado e no equilíbrio da balança comer-

cial (“em 2010 já apresentava um défice de 740 milhões 
de euros”) tendo-se verificado um aumento progressivo 
do grau de dependência externa dos produtos piscató-
rios – “se em 1990 o grau de auto-aprovisionamento de 
pescado era de 79%, em 2008 era de apenas 43% e em 
2010 de 38%, sendo tudo o resto importado”.

Considera a CGTP-IN que o PO Mar 2020, não obstan-
te identificar alguns dos problemas dos setor quando 
faz um diagnóstico dos pontos fortes, fracos, ameaças 
e oportunidades, acaba por não contribuir para dar uma 
“resposta adequada ou suficiente em termos linhas e 
ações a financiar”, aos problemas centrais identificados, 
a saber:
• “Elevada idade média da frota e deficientes condições 
de operacionalidade de um número elevado de embar-
cações, em particular na pequena pesca
• Espaço para a modernização da frota pesqueira 
• Profissionais de idade média elevada e desinteresse 
das camadas jovens em ingressar na atividade 

negócio que o mar oferece, no "cluster" do mar, na aqua-
cultura em mar aberto..., no entanto, pouco ou nada se 
fala do sector da pesca, e referiu que, no seio das comu-
nidades piscatórias do país, permanece uma sensação de 
abandono do sector por parte de administração ao mais 
alto nível.

De facto, essa sensação de abandono e ausência de apoio, 
é visível através dos baixos níveis de execução e pelas 
reduzidas percentagens de apoio do anterior programa 
PROMAR, bem como pelo estado de degradação a que 
chegaram os portos de pesca e as infra-estruturas maríti-
mo-portuárias.
Lamentou, de acordo com o divulgado pela DGRM – Di-

reção Geral de Recursos Naturais, Segurança e Serviços 
Marítimos, o facto do próximo programa de apoio ao sec-
tor, ser praticamente igual ao anterior, com ausência de 
apoio ao investimento, bem como à construção de novas 
unidades de pesca por substituição.

O representante da Olhãopesca, referiu que o sector da 
pesca existe, está presente e está munido de gente jovem 
com vontade de continuar e de investir, com cada vez mais 
jovens a procurar o sector primário e a tirar a cédula marí-
tima, no entanto, essa vontade de investir e de continuar, 
carece de impulsos, ou seja, de apoios concretos ao inves-
timento por parte do governo, a fim de dar continuidade a 
uma actividade que faz parte da génese de Portugal.



• Falta de atratividade do sector para os jovens e dificul-
dade de recrutamento de mão-de-obra 
• Aumento dos custos de exploração, em particular dos 
combustíveis/energia 
• Reduzida intervenção do sector da captura na forma-
ção de preço dentro da cadeia de valor dos produtos da 
pesca 
• Grande dependência de importação de pescado, sobre-
tudo na forma de matéria-prima para a indústria trans-
formadora”.

No que respeita à frota, está adstrita uma verba de cer-
ca de 10 milhões de euros para “investimento a bordo e 
substituição de motores, a que se pode eventualmente 
juntar parte dos 10 milhões de euros para a inovação” 
num total de 392,5 milhões previstos para o PO, ou seja 
cerca de 2,5% do total do orçamento. Segundo a CGTP 
a modernização da frota é uma necessidade estrutural 
para a continuidade do setor da pesca, sobretudo sendo 
a frota nacional constituída maioritariamente por em-
barcações da pequena pesca costeira – 90% do total da 
frota.  

Considera também que “há poucas medidas concretas 
na área da produção/captura, o que contrasta com a 
atenção dada à aquicultura”, que não obstante ser uma 
atividade com muito potencial, não deverá ser concor-
rencial ou substitutiva da pesca, mas antes complemen-
tar. No PO Mar estão afetos “pelo menos 49 milhões” a 
esta atividade, muito abaixo da afetação de verbas para 
o desenvolvimento da frota pesqueira. 

O problema da desvalorização do pescado (elevados 
custos de produção e baixos preços pagos na produção 
- 1ª venda em lota), que impacta naturalmente nos bai-
xos salários da atividade, (pois os pescadores ganham 
uma percentagem do pescado vendido em lota), aliado 
à perigosidade e penosidade da atividade, são, segundo 
a CGTP, os fatores que mais inibem a atratividade da 
atividade pelos mais jovens, bem como desmotivam os 
trabalhadores que estão no ativo. O PO Mar intervém 
neste ponto apontando a “diversificação do rendimento 
e acordos entre produtores”, no entanto, considera a 
CGTP que se “deveriam tomar medidas para que o valor 
do pescado recompense quem o produz”. Esta situação 

contrasta com o preço elevado do pescado pago pelo 
consumidor, sendo que a “maior parte do valor produzi-
do no sector é apropriada pelos intermediários”. 

Quanto às questões da segurança e saúde, não obstante 
o PO Mar incluir “financiamento para a saúde e seguran-
ça a bordo” considera a CGTP que este aspeto deveria 
ser cruzado com as questões relacionadas com as con-
dições de trabalho, refletindo também “os elevadíssimos 
horários de trabalho, que podem atingir as 18 horas diá-
rias, a precariedade do emprego” bem como “a garan-
tia de direitos iguais aos dos outros trabalhadores”, que 
impactam nestas questões. 

Mais do que a anunciada insuficiência de mão-de-obra 
qualificada na área das pescas, que é válida no que res-
peita à baixa escolaridade dos pescadores, devem ser 
exaltadas as competências elevadas no que respeita às 
artes de pesca, e a maior preocupação deverá ser “como 
assegurar a transmissão dos saberes aos novos traba-
lhadores, designadamente os jovens”.

Em relação à investigação dos recursos considera-se 
que o investimento de 5 milhões em parcerias entre 
pescadores e cientistas é insuficiente, para além do fato 
de não se definir o modo como estas parcerias vão fun-
cionar e que entidades estarão envolvidas, bem como 
o modo como as verbas serão aplicadas. Para a CGTP 
deverão ser as entidades públicas a garantir a investi-
gação, com a colaboração dos vários agentes do setor. 

Por último a CGTP refere o tema da poluição das águas 
que é apontado como uma das grandes ameaças ao se-
tor, incluindo aqui os lixos marinhos e as artes de pes-
ca perdidas ou abandonadas. A CGTP defende que não 
obstante estes aspetos devam ser tidos em conta, “a 
maior parte da poluição é feita em terra, pelo que parte 
da solução para este problema passa por um melhor or-
denamento da costa, da identificação e eliminação das 
fontes de poluição. Por outro lado, outros causadores de 
poluição no mar não são sequer nomeados no documen-
to, como por exemplo, o transporte de crude responsá-
vel por várias tragédias ambientais”.

Nota: Artigo elaborado a partir de documento enviado em novembro de 2014.
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É com enorme contentamento e prazer que venho participar no 
VIII ENCONTRO NACIONAL GRUPO MÚTUA, nesta bela cidade 
de Olhão.
Permitam-me que comece por dirigir um cumprimento e um 
agradecimento especial à Mútua dos Pescadores, não só pelo 
convite para participar neste encontro, mas principalmente 
pela organização deste evento, cujo tema, a economia do mar, 
me parece ser da maior importância na atualidade, uma vez 
que o mar é um recurso estratégico central no desenvolvimen-
to não só desta região que hoje nos acolhe, mas de todo o país, 
a ele histórica e culturalmente ligado. 
Permitam-me também cumprimentar em especial os Colegas 
da Mesa, o Presidente da Câmara Municipal de Olhão, Dr. Antó-
nio Pina, que acolheu este evento, o Presidente da Assembleia 
Geral, Comandante António Meyrelles, o Diretor da Mútua dos 
Pescadores, Dr. João Pimenta Lopes, a DOCAPESCA e a Escola 
de Hotelaria e Turismo do Algarve pelo seu inestimável contri-
buto para a realização deste evento.

Criada em 1942, a seguradora Mútua dos Pescadores ocupa 
hoje um lugar de enorme destaque nos seguros ligados às ati-
vidades marítimas, sejam profissionais ou de recreio, o que 
representa um notável nível de desenvolvimento e crescimento 
face à sua origem essencialmente ligada à proteção da pesca 
artesanal. Há que realçar que esta foi considerada, em 2007, 
a segunda melhor companhia do ramo Não Vida. Por conse-
guinte, tem um grande desafio pela frente e que é recuperar 
o título.
Enquanto Presidente do Instituto de Seguros de Portugal, au-
toridade responsável pela regulação e supervisão da atividade 
seguradora, cumpre-me destacar que as mútuas representam 
de forma particularmente imediata um dos princípios mais im-
portantes e fulcrais desta atividade, o mutualismo.

A história dos seguros remonta a 1293, quando D. Dinis esta-
beleceu a primeira forma de seguro dedicada exclusivamente 
a riscos marítimos. Em 1370 foram criadas as primeiras Leis 
sobre os seguros, no reinado de D. Fernando; em 1380, D. 
Fernando criou a Companhia das Naus, que tinha intervenção 
semelhante a uma companhia de seguros visando evitar a rui-
na dos homens no mar. Em 1552 (há 462 anos), Pedro de 
Santarém publicou o primeiro Tratado de Seguros. 

De facto, como grande parte dos autores hoje reconhece, é 
nos antecedentes genéticos do que hoje representam as mú-
tuas de seguros que encontramos as origens da atividade se-
guradora, seja na Grécia antiga, onde se formaram diversas 
sociedades de caráter mútuo com finalidades diversas, quer 
fossem de ordem religiosa, económica social ou política, seja 
em Roma, com os conhecidos Collegium, que desempenharam 
uma fundamental proteção na vida militar romana e que con-

tribuíram, em parte, para 
o desenvolvimento desta 
grande civilização. Mais 
tarde, no final da Idade 
Média e início do período 
dos Descobrimentos, o de-
senvolvimento comercial e 
o surgimento das grandes 
rotas marítimas vieram a 
dar origem à moderna ati-
vidade seguradora.

A Mútua dos Pescadores, pela natureza e pela sua atividade, 
representa, como poucos, a estreita relação entre o mutua-
lismo, a atividade seguradora e os assuntos do mar. Não po-
demos esquecer que a origem mais remota daquilo que hoje 
reconhecemos como um contrato de seguro expressou-se no 
esquema contratual romano cuja função económico-social era, 
de facto, coincidente com a do seguro marítimo de mercado-
rias. 
Resultado de toda esta importante herança histórica, as mú-
tuas de seguros são hoje uma das formas possíveis de exercício 
da atividade seguradora no ordenamento jurídico português e 
continuarão a sê-lo com a entrada em vigor da nova legislação 
que irá transpor o regime Solvência II. Reforço ainda que estas 
entidades manterão, contudo, a sua forte dimensão social e 
cooperativa, o que é de destacar no caso da Mútua dos Pesca-
dores que, não obstante todas as adaptações e transformações 
que ocorreram na história do regime jurídico das mútuas de 
seguros em Portugal, continua a privilegiar, no exercício da sua 
atividade, o desenvolvimento económico, social e cultural, em 
relação aos parceiros com quem há mais de setenta anos cola-
bora, os pescadores portugueses.

Nunca é demais recordar que o setor segurador e dos fundos 
de pensões, supervisionado pela entidade a que presido, en-
frenta, como se sabe, importantes desafios de dimensão social. 
Neste âmbito, não podemos deixar de ter em consideração as 
significativas alterações no comportamento dos consumidores, 
quer em termos de preferência por produtos, quer ao nível da 
sua forma de aquisição, bem como os progressos verificados 
no tema “Responsabilidade Social” dos atores neste setor.

Com certeza que o correto aproveitamento dos nossos vastos 
recursos marítimos, é uma das principais chaves de futuro para 
o nosso país. Nessa perspetiva o contributo do setor segurador, 
a exemplo do que a Mútua dos Pescadores tem vindo a fazer, 
terá certamente um importante lugar a ocupar nesse futuro. 
É sempre bom lembrar que fazemos parte de um setor que 
depende de si próprio e que não precisou de recorrer a em-
préstimos do Estado durante a crise financeira que vivemos.
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O Presidente do Instituto de Seguros de Portugal (atual Autoridade de Supervisão de Seguros e Fundos de Pensões - ASF), 
honrou-nos com um discurso que não poderíamos deixar de reproduzir na íntegra pela sua importância no contexto da atividade 
seguradora mutualista que tanto nos orgulhamos de praticar. Na certeza de que esta será a primeira de muitas colabo-
rações do atual Presidente da ASF, queremos agradecer uma vez mais a sua presença no nosso VIII Encontro e 
ter-nos trazido a memória do que continuamos a ser.

Intervenção do Presidente da Autoridade 
de Supervisão de Seguros e Fundos de Pensões

Professor Doutor José Almaça
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Jornadas Mútua

Jornadas Grupo Mútua
“Enquanto Grupo cooperativo a participação de dirigentes, trabalhadores, 
colaboradores e outros cooperadores na reflexão, elaboração de diagnóstico 
e construção de propostas que permitam aos órgãos competentes as escolhas 
adequadas sobre o rumo a seguir, é uma prática indispensável e que a todos 
responsabiliza” (excerto de comunicação da Direção)

Marta Pita
marta.pita@mutuapescadores.pt 

As Jornadas de 2014, que tiveram lugar em Alcanena, em no-
vembro, revelaram bem essa capacidade de organização, de 
trabalho e de participação de todos na discussão. Os trabalhos 
tiveram como ponto de partida um questionário dirigido a tra-
balhadores, colaboradores e órgãos sociais da Mútua sobre 
3 temas: Cultura organizacional, Qualidade, Crescimento, em 
cuja análise estiveram envolvidos 3 grupos de trabalho. 

Os grupos de trabalho levaram para a discussão coletiva das 
Jornadas, a partir do diagnóstico feito individualmente por 
cada colega nos questionários, uma síntese dos pontos mais 
críticos e sensíveis, dos pontos fortes dos 3 grandes temas 
e várias frentes de trabalho em discussão. Para o debate 
lançaram-se propostas em concreto para o futuro – o que é 
necessário mudar e melhorar nos vários itens:

Fotografia de grupo

Plenário Sessão pública - Oferta do Livro Mútua

CoroExposiçãoSessão pública - Convidados



• Valores e princípios cooperativos do Grupo, sua aplicação 
prática no dia-a-dia de trabalho e o envolvimento das pes-
soas na gestão, definição e concretização de objetivos co-
muns; 
• Sobre o ambiente e as condições de trabalho; 
• Sobre aspetos em concreto relacionados com a atividade 
seguradora, a montante e a jusante (prevenção de acidentes, 
conceção dos produtos, ir ao encontro das necessidades dos 
utentes, forma de disponibilização dos produtos aos vários 
públicos-alvo, venda, fidelização de utentes, regularização de 
sinistros); mas também os serviços específicos e as práticas 
diferenciadoras do Grupo (como os serviços clínicos no caso 
da Mútua em particular ou a forma peculiar de regularização 
dos casos de sinistros mais graves, quando há desapareci-
mento do corpo, e no caso da Ponto Seguro em particular a 
relação com as autarquias e as organizações de economia 
social);
• Sobre formação e capacitação de recursos humanos numa 
ótica de satisfação pessoal e profissional dos trabalhadores, 
e ao mesmo tempo para alcançar melhores resultados para 
o coletivo.
As Jornadas de Trabalho terminaram com a discussão em ple-

nário envolvendo todos os participantes que puderam refletir 
sobre todos os temas em conjunto. 
No final saíram algumas das principais linhas mestras para o 
trabalho a desenvolver em 2015 – também refletido no  Plano 
de atividades aprovado pela Assembleia geral de dezembro, 
e o grupo saiu, como sempre acontece a partir da reflexão 
conjunta, mais fortalecido.

Como é tradição nas Jornadas ao trabalho sucedem momen-
tos de confraternização, e este ano, para além da já tradi-
cional apresentação do Coro Grupo Mútua, pudemos assis-
tir à apresentação da exposição de fotografia de João Paulo 
Delgado, “Timor-Leste – Um povo em construção”, que ficou 
patente na Biblioteca Municipal de Alcanena.  
Registamos reconhecimento e gratidão à Câmara Municipal 
de Alcanena, em particular à sua Presidente Dra. Fernanda 
Asseiceira, pela colaboração prestada, e a todos os autarcas, 
autoridades, representantes de organizações do concelho e 
região que nos acompanharam nesta iniciativa. Enviamos 
uma especial saudação a Edgar Coelho e à equipa da Ponto 
Seguro de Alcanena, que há 10 anos é o rosto do Grupo Mú-
tua na região.
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Património Marítimo

Património 
Baleeiro Açoriano

Existe na Região Autónoma dos Açores um dinâmico movimento que impulsionou 
a recuperação, classificação e utilização desportiva de uma parte significativa do 
património baleeiro móvel, constituído por botes baleeiros e lanchas da baleia. 
Convém desde já registar que muito embora a denominação oficial da embarcação 
açoriana que era destinada a caçar baleias fosse a de “canoa baleeira”, a designação 
efectiva, sempre usada pelos marítimos e pelas populações, foi a de bote baleeiro

José Decq Mota
Membro da Comissão do Património Baleeiro 

Fotografias de José Macedo

Hoje, nos Açores, estão recuperados, com capacidade de 
navegar, 42 botes baleeiros e 11 lanchas da baleia. Para 
além destes números, há que registar a existência de mais 
8 botes, recuperados para exposição em Museus ou espaços 
museológicos, a classificação de outros 11 botes ainda não 
recuperados, bem como a existência de três projectos de 
recuperação de lanchas já classificadas.
Nas linhas que se seguem procuro, sinteticamente, dar a co-
nhecer a todos os interessados, os aspectos principais des-
te muito bem sucedido programa de salvação e utilização, 
agora com outros fins, deste excelente património marítimo 
do nosso País.
Quero pôr também em evidência, a abrir, ser minha opinião 
que o sucesso evidente deste vasto programa, que permitiu 
salvar efectivamente este excepcional património marítimo, 
se deve, em primeiro lugar, à fortíssima ligação das popula-
ções a estas embarcações e em segundo lugar à capacidade 

que foi criada de, no momento certo, se ter conseguido que 
a Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores, 
de forma unânime e em estreita ligação com as expressões 
associativas deste movimento, ter introduzido no ordena-
mento jurídico regional os objectivos e as regras de base da 
recuperação a fazer.

1. O DLR 13/98/A de 4 de Agosto
Qualquer reflexão sobre esta matéria tem que ter como re-
ferência o Decreto Legislativo Regional (DLR) em epígrafe, 
quer porque foi ele que “enquadrou” o movimento de utili-
zação desportiva dos botes baleeiros que, especialmente no 
Pico, espontaneamente surgiu após o fim da baleação, quer, 
principalmente, porque foi ele que permitiu que fossem fei-
tas correctas recuperações e não fosse adulterada, nem a 
embarcação, nem a palamenta, nem o modo de navegar em 
tão excelente património marítimo.

Largada de uma regata de vela em bote baleeiro
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Com este DLR, passou-se da fase da utilização desportiva 
do que restava de botes e lanchas, para a fase de, com 
determinação, assegurar a perenidade desse património ba-
leeiro móvel, fazer dele um instrumento vivo de preservação 
da memória colectiva e realizar uma actividade desportiva, 
em vela e remo, que fosse socialmente muito envolvente, 
desportivamente muito válida e que tivesse a consequência 
cultural de consagrar, no presente e no futuro, a excepcional 
embarcação tradicional que é o bote baleeiro açoriano.
O balanço é muito positivo. O número de botes e lanchas 
recuperados é muito grande; o número de pessoas envolvi-
das na utilização desportiva, recuperação e manutenção é 
também muito grande e reflecte uma capacidade de atracão 
que cobre ambos os sexos, todas as faixas socioprofissio-
nais e todos os escalões etários; a recuperação para uti-
lização envolve oito ilhas; a adesão das populações e dos 
visitantes aos eventos realizados com os botes é espanto-
samente grande.
Se tivermos presente o Preâmbulo do DLR 13/98/A no que 
concerne ao objectivo pretendido de “manutenção e revitali-
zação do seu uso”, podemos, com muita segurança, concluir 
que, a partir deste DLR e da respectiva regulamentação, 
se desenvolveu um programa de recuperação e utilização 
do património baleeiro móvel com muito sucesso, na me-
dida em que foi atingido o que se pretendia. É importan-
te acrescentar que a forma participada como o programa 
foi aplicado, com um permanente e instituído diálogo entre 
a Administração e as Entidades detentoras de património, 
constituiu um importante contributo para esse sucesso glo-
bal.
A criação, por via legal, da Comissão Consultiva para o Pa-
trimónio Baleeiro, a sua correcta articulação com a Direcção 
Regional de Cultura e, principalmente, o facto do Governo 
Regional dos Açores ter acatado e executado sempre os Pa-
receres da Comissão, são elementos positivos a ter em con-
ta na avaliação do que se passou, neste domínio, durante 
todos estes anos.

2. A situação existente, 16 anos depois
Após 16 anos de vigência do DLR 13/98/A, podendo consi-
derar-se a situação existente como muito boa na generali-
dade, importa fazer um esforço de caracterização da reali-
dade, que contribua para que as medidas a tomar no futuro 
imediato sejam as mais adequadas.
Em primeiro lugar há que ter presente que a maioria dos 
botes e lanchas recuperados são das ilhas do Pico e Faial. 

Este facto, em si mesmo é normal, pois foi nestas duas ilhas 
que a baleação teve mais expressão, quer no que toca à 
dimensão da actividade, quer no que toca ao impacto social 
e económico dela resultante, quer ainda no que respeita à 
duração da própria actividade. Não é por acaso que foi no 
Pico que surgiu, após o fim da baleação, o movimento de 
utilização dos botes operacionais para a realização de re-
gatas, antes da consagração da ideia de preservação para 
utilização. Nestas duas ilhas, por razões culturais que de-
rivam da história local, houve e há uma massiva adesão à 
ideia, posta em prática, de manter uma frota de botes para 
utilização desportiva e fruição popular. Aqui, nestas duas 
ilhas, há quase como “o culto” do bote baleeiro e da lancha 
da baleia, instrumentos e símbolos de uma actividade que 
foi uma verdadeira e marcante epopeia marítima, geradora 
de subsistências e de sofrimentos e definidora de personali-
dades e comportamentos.
Em segundo lugar há que ter presente a importância que 
tem o facto de existirem botes recuperados nas ilhas de Stª 
Maria, S. Miguel, Terceira, Graciosa, S. Jorge e Flores. A 
baleação esteve presente e foi marcante nessas ilhas, muito 
embora o grau de influência na economia e na sociedade 
tivesse, em geral, ou sido menor, ou sido menos durável. 
Lembrar esse envolvimento e recordar a dimensão regional 
da baleação é essencial.
Em terceiro lugar há que referir que o facto do Pico e Faial 
disporem de uma frota significativa e das Entidades deten-
toras de botes e lanchas manterem uma capacidade e uma 
vontade organizativa fortes, cria a situação existente que é 
a de uma muito intensa, muito participada e muito aprecia-
da utilização em regatas, treinos, passeios com visitantes, 
acções de sensibilização com crianças e jovens.
Em quarto lugar há que reconhecer que nas ilhas onde o 
número de unidades é pequeno o tipo e grau de utilização 
têm que ser necessariamente diferentes. É de sublinhar o 
esforço feito por todos de participar nas Regatas maiores ou 
de fazer Regatas grandes em ilhas com poucos botes, como 
tem acontecido no Grupo Central.
Em quinto lugar há que registar que, muito embora a tónica 
dominante seja a de haver uma boa conservação das em-
barcações e uma adequada utilização em função das situa-
ções, também há casos, embora esporádicos, de má conser-
vação e de não utilização, que contrariam a letra e o espírito 
da legislação e que anulam, nos locais onde ocorreram ou 
ocorrem, a razão de ser do esforço feito.
A conjugação destas cinco linhas de caracterização levam-

Bote em regata de remo

Bote em regata de remo com tripulação feminina
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-nos a reflectir que os apoios a conceder e as medidas a 
tomar têm que ter uma concepção que se adapte à varie-
dade de situações, que contrariem os poucos casos negati-
vos existentes ou que possam vir a existir e que, mantendo 
uma base segura de viabilização da manutenção de todas 
as embarcações, tenha em conta o grau e a intensidade da 
utilização concreta.

3. Orientações e medidas para garantir uma evolução 
positiva deste processo (propostas apresentadas em 
2013)
Relendo, em 2013, o DLR 13/98/A constatou-se que havia 
um artigo que nunca teve utilização e aplicação. Trata-se 
do Artigo 9º- Competições Desportivas. Diz esse artigo, em 
substância, que as competições desportivas com botes ba-
leeiros “serão objecto de contrato-programa, a estabelecer 
em moldes idênticos às outras modalidades desportivas”. 
Diz ainda, no seu ponto dois, “que as entidades que pro-
movam competições desportivas utilizando botes baleeiros 
deverão remeter à Secretaria Regional da Educação (SRE) 
o regulamento específico da prova, para efeitos de homo-
logação”.
A correcta aplicação deste artigo do DLR 13/98/A fornecerá 
a solução para os principais problemas e consideramos que 
a sua viabilidade é perfeitamente plausível e indispensá-
vel. O legislador, quando consagrou este artigo, estava a 
pressupor que um dos efeitos do DLR seria o de gerar uma 
prática desportiva intensa e o de gerar, mesmo, uma nova 
modalidade desportiva. O legislador acertou! Os dezasseis 
anos decorridos dão para perceber várias coisas importan-
tes: hoje há nos Açores uma modalidade desportiva que 
se corporiza na realização regular, intensa e participada de 
Regatas de vela e remo em bote baleeiro tradicional, com 
recurso às técnicas de marinharia e navegação tradicionais; 
hoje pode-se concluir que os botes que participam, em cada 
época, num elevado número de provas e num elevado nú-
mero de treinos estão sujeitos a um grau de esforço que 
tem que ser compensado com uma muita miúda manuten-
ção; hoje pode-se concluir que a participação regular em 
provas de botes baleeiros, exigindo longas viagens com os 
botes rebocados por lanchas da baleia, botes com tripulação 
completa e lanchas também tripuladas por praticantes desta 
modalidade, trás um elevadíssimo e cada vez mais insusten-
tável custo para as entidades promotoras e participantes.
Tudo o que foi apontado legitima a necessidade desta nossa 
modalidade desportiva bem própria e específica ser alvo da 

mesma filosofia de apoio, que caracteriza a política gover-
nativa para o desporto e que leva à existência de contratos-
-programa.
Atribuir aos botes baleeiros uma muito pequena parte da-
quilo que é, e bem, aplicado no Desporto Regional, parece-
-nos justo e indispensável.
A concepção de tais contratos-programa “em moldes idên-
ticos às outras modalidades”, como diz o DLR, tem que ter 
em conta a formação, a conservação dos equipamentos, o 
custo da competição, o número de praticantes envolvidos.
Com esta medida dá-se sustentabilidade à actividade des-
portiva, antes que ela faleça, por falta de meios.
A segunda medida a adoptar diz respeito à existência de 
um Fundo para a manutenção primária de botes e lanchas, 
para a aquisição de equipamentos de segurança da navega-
ção e para intervenções estruturais pontuais, tal como tem 
sucedido nestes dezasseis anos. Os apoios de manutenção 
primária são de valor idêntico para todos os botes e lanchas 
e criam a exigência de uma utilização adequada a cada ilha, 
nos termos definidos pelo DLR.
A dualidade constituída por apoios do Fundo e por contra-
tos-programa, salvaguarda tudo, porque, por um lado pos-
sibilita uma manutenção normal, por outro lado, viabiliza, 
àquelas entidades que o podem fazer, a realização de uma 
actividade desportiva intensa.
A terceira medida prende-se com a fiscalização regular de 
todo o processo, que deve visar que os fundos usados à 
luz da legislação aprovada devem ser sempre aplicados de 
forma correcta.

4. A evolução do quadro legislativo de enquadramento
Terminou há poucos dias o processo de revisão da legislação 
de enquadramento da recuperação e utilização do Patrimó-
nio Baleeiro.
Este processo de revisão legislativa, feito de forma partici-
pada, teve o seu ponto principal com a publicação do DLR 
13/2014/A de24 de Julho, que procedeu a uma profunda 
revisão e actualização do DLR 13/98/A.
Os principais pontos levantados, quer pelas Entidades pos-
suidoras de Património Baleeiro, quer pela Comissão Con-
sultiva, quer por individualidades consultadas, foram, no 
essencial, acolhidas. Merece uma especial referência o facto 
desta versão do DLR encarar de forma bem mais objectiva a 
questão da recuperação do Património Baleeiro Imóvel, que 
é vasto, importante e valioso.
Estando bem actualizado o quadro legislativo de enquadra-
mento do Património Baleeiro, faltava adequar o quadro re-
gulamentar o que sucedeu agora com a publicação do Decre-
to Regulamentar Regional (DRR) 2/2015/A de 28 de Janeiro.
É necessário agora testar se este regulamento operacionali-
za bem as determinações do DLR, avaliação que terá de ser 
feita rapidamente com o trabalho de preparação da época 
de 2015, a desenvolver pela Comissão do Património Baleei-
ro, que tem agora as suas competências reforçadas.

As condições essenciais para que este movimento de salva-
guarda e de utilização correcta do Património Baleeiro possa 
ser consolidado daqui para a frente, estão criadas, o que é 
muito importante. 
O bote baleeiro açoriano, que é uma brilhante evolução do 
bote baleeiro americano dos séculos XVIII e XIX, vai con-
tinuar, em número considerável, a navegar nestes mares, 
não para matar baleias, mas a servir para que a ligação ao 
mar destas comunidades e dos seus visitantes seja forte, 
sem elitismos castradores e assente na cultura marítima cá 
consolidada.

Lancha classificada “Walkiria”
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OS AVIEIROS
Uma Cultura, um Património 

e uma Identidade por João Serrano
Adelino Cardoso

“Do Natal até Maio não há pesca”
Raul Brandão (in Palheiros de Mira, do livro Os Pescadores)

“Sim, iria para o Tejo. Ir para o rio de Lisboa tornara-se viagem de muitos; 
era caminho antigo da gente da Vieira”

Alves Redol (do livro Avieiros)

Começaram a deslocar-se, a partir do segundo quartel do 
século XIX, da Praia da Vieira de Leiria (daí o nome Aviei-
ros) e de outras localidades da região da Gândara (litoral 
centro), no início do inverno - período onde as condições 
marítimas na zona eram mais agrestes e impediam a sa-
fra - para as margens do Tejo, desde Abrantes até à Póvoa 
de Santa Iria, aproveitando a entrada do sável que nessa 
altura do ano vinha desovar no Jardim de Peixe, (como era 
apelidado o nosso grande rio, tal a sua riqueza haliêutica 
na época) e foz do Sado (Alcácer do Sal).  
Por lá ficavam a trabalhar, regressando às suas terras de 
origem quando voltava o bom tempo.
Inicialmente integrados nas grandes companhas, mais 
tarde em unidades familiares, pescavam e viviam em em-
barcações típicas, por eles construídas – saveiros, caça-
deiras, caçaricos ou passa-valas, azinhagueiros e canoas, 
entre outras -, algumas à imagem das que utilizavam no 
mar, embora adaptadas às novas circunstâncias, sendo 
nomeadamente de menor dimensão, e que na genera-
lidade incluíam um toldo ou mesmo uma “casa” de ma-
deira, onde decorria também a vida familiar, incluindo 
cozinhar, comer e dormir.
Aos poucos, foram-se sediando definitivamente nesses 
locais, construindo então as suas próprias casas, barra-
cas, palheiros e palhotas, sempre em madeira, elemento 
base das originais aldeias palafitas – únicas na Europa 
-, de que ainda restam alguns exemplos notáveis, tais 
como Patacão, Caneiras, Escaroupim e Palhota (onde 
viveu temporariamente Alves Redol, para se inspirar no 
romance “Avieiros”). 
E aí instalaram a sua cultura muito peculiar, que se 
revela sobretudo através da fala, do papel da mulher, 
do traje, da religiosidade, da gastronomia, do folclore 
e das artes de pesca. 
Em 2006 um protocolo entre a AIDIA-Associação Indepen-
dente para o Desenvolvimento Integrado de Alpiarça e o IPS-
-Instituto Politécnico de Santarém apostou na candidatura da 
Cultura Avieira a património nacional imaterial, e mais recen-
temente evoluindo também para uma candidatura a patrimó-
nio imaterial da UNESCO. 
Trata-se de um plano que inclui a jusante uma faceta de inte-
resse económico, na medida em que os seus promotores de-
fendem a criação, no âmbito do turismo fluvial e de natureza, 
de uma Rota da Cultura Avieira.
A cultura Avieira e os respetivos projetos de candidatura in-
tegram 107 entidades (algumas do ensino superior), tendo 
produzido já 1.103 reuniões, 10 livros, 29 artigos e 26 teses 
de doutoramento, mestrado e licenciatura, para além de ini- Nota: O livro, edição dos Cadernos Culturais, pode ser consultado na Mútua.

ciativas com grande impacto mediático, de que salientamos os 
Cruzeiros Religiosos do Tejo e o Mês da Cultura Avieira. 
Trata-se, portanto, de um assunto muito sério, oportuno e ca-
tivante, que permite preservar, divulgar e otimizar a cultura 
Avieira.
É acerca de tudo isto que o nosso amigo João Serrano, um dos 
principais mentores dos projetos, personalidade entusiasta e 
com grande autoridade na matéria, nos aprofunda, a partir de 
vários textos da sua autoria, nesta monografia bem organiza-
da e simbolicamente ilustrada.
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G uia Prático

Quero dedicar-me à pesca profissional! 
O que fazer e como fazer?

Um nova rúbrica da Marés que pretende numa linguagem simples elucidar os mais 
curiosos e interessados para aspetos relacionados com as boas práticas de trabalho, 
por quem sabe e pratica determinada atividade! Inauguramos com uma breve incursão 
pela pesca profissional e o que deve fazer o aprendiz de pescador antes de iniciar a 
atividade, da autoria do nosso Diretor João Delgado, a propósito da compra da sua 
nova embarcação “Gabriela”

Formação e competências profissionais para a atividade…
Entrar na atividade piscatória é um processo normalmente mais 
lento e dispendioso do que seria desejável…
Mas antes de tudo é fundamental ter a formação necessário para 
o ingresso na profissão acedendo à categoria de Pescador. Para 
aceder ao primeiro degrau da mestrança, que permite governar 
embarcações de pesca local é necessário estar um ano a traba-
lhar em embarcações de pesca local e depois realizar o exame de 
acesso à categoria de arrais de Pesca local. E assim, prosseguir 
a carreira subindo os diversos degraus que significam cada vez 
mais competência, conhecimento, risco e responsabilidade.

Adquirir uma embarcação de pesca profissional…
Não é fácil, por vezes é desesperante, recomenda-se muita pa-
ciência!
Em primeiro lugar, deve-se dar início de atividade nas finanças e 
iniciar o processo na Segurança Social.
Depois das verbas acordadas com o vendedor, há que redigir um 
contrato de promessa compra e venda de embarcações de pes-
ca e que o contrato seja o mais específico possível para que se 
salvaguardem ambas as partes. Seguidamente, pede-se, atra-
vés de formulário para o efeito, a transferência de propriedade 
da embarcação à DGRM. Depois de concedida a transferência, 
redige-se o contrato final de compra e venda da embarcação. 
O passo seguinte é o registo na capitania do porto onde se pre-
tende registar a embarcação. Depois, aguarda-se toda a nova 
documentação referente à embarcação, que será mais ou menos 
complexa, mais ou menos dispendiosa, consoante a embarcação 
seja de pesca local, costeira ou do largo. Por fim, procede-se 
ao preenchimento do rol de tripulação, realizam-se as vistorias 
aos meios de salvação, casco e máquinas, faz-se o registo na 

DOCAPESCA para que o pescado se possa vender em lota e é só 
começar a trabalhar.

Seguros
Quanto aos seguros obrigatórios e facultativos para quem faz 
da pesca a sua profissão, neste campo nem se discutem op-
ções, até porque nunca houve outra seguradora desde que tenho 
atividade. A Mútua dos Pescadores é reconhecidamente pelos 
agentes que giram à volta do setor a cooperativa de utentes de 
seguros que simultaneamente representa, luta e abre horizontes 
no sentido de conferir estabilidade, dignidade e futuro ao setor 
das pescas em Portugal. O reconhecimento feito à Mútua dos 
Pescadores ultrapassa as fronteiras do nosso País. É evidente a 
notoriedade e o peso desta instituição que é do setor e nele quer 
permanecer e continuar a escrever mais páginas da sua história 
de ligação ao mar e a quem nele trabalha. Por isso, fazer os se-
guros na Mútua é reforçar uma cooperativa que se dilui no mar 
e nas suas gentes.

Aos novos pescadores…
Aos novos Pescadores diria que o país precisa deles, bem pre-
parados, conscientes da realidade, dos desafios e daquilo que 
é necessário fazer para recolocar o setor em níveis adequados 
às necessidades do país. Que não sejam apenas mais uns! Que 
cada um à sua maneira dê o melhor que tem em nome do setor. 
Que do alto da sua individualidade sejam capazes de recusar o 
individualismo e pensar no setor de forma coletiva. Só assim se 
ganhará o futuro das pescas em Portugal.

João Delgado
joao.delgado@mutuapescadores.pt
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Potenciar infraestruturas 
e oportunidades

DOCAPESCA

O ano de 2014 representou um período de mudança organi-
zacional na Docapesca, empresa pública na dependência do 
Ministério da Agricultura e do Mar, que assumiu, através da 
publicação do Decreto Lei nº 16/2014, de 3 de fevereiro, a 
administração das infraestruturas portuárias, sob jurisdição do 
ex-IPTM. 
Foi também um ano de mudanças na área económico-finan-
ceira, destacando-se a redução do endividamento, a regulari-
zação das relações institucionais e contratuais com as admi-
nistrações portuárias de Viana do Castelo, Aveiro e Figueira da 
Foz e a passagem da empresa para capitais próprios positivos.
No domínio da valorização destacam-se, em 2014, a conti-
nuação do trabalho de promoção de espécies menos valori-
zadas, em articulação com o setor e as Escolas de Hotelaria. 
A continuidade deste projeto está assegurada em 2015, a par 
da implementação de projetos de promoção dos circuitos co-
merciais curtos.
O Plano de Atividades de 2015 traduz as linhas de ação para a 
concretização e consolidação dos objetivos principais da Doca-
pesca com vista a uma organização mais eficiente, equilibrada 
e racional dos recursos disponíveis e à imperiosa necessidade 
de um rigoroso controlo de execução orçamental, em especial 
na área da administração portuária.
Durante o presente ano, a empresa pretende desenvolver uma 
estratégia de potenciação dos novos espaços e áreas portuá-
rias, quer terrestres quer na área molhada, em estreita rela-
ção com as autarquias e entidades do setor, para que seja pos-
sível garantir receitas para cobertura dos novos investimentos 
indispensáveis à recuperação, manutenção e dinamização das 
infraestruturas e equipamentos portuários, como base para a 
melhoria do serviço público prestado.

Assim, prevê-se que 2015 seja o ano da estabilização da es-
trutura organizacional da empresa, com a integração da ad-
ministração portuária, dos portos de pesca e de recreio, o que 
permitirá fazer um planeamento estratégico integrado e sus-
tentável ao nível da gestão portuária dominial, potenciando as 
oportunidades do setor da reparação naval, mas também das 
marinas, portos de recreio, da primeira venda de pescado e 
atividades conexas de valorização do pescado português.
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Opinião

Observatório Marés
Espaço aberto artigos de opinião sobre assuntos que estão na ordem do dia, de natureza 
económica, política, social, cultural ou ambiental, das mais variadas áreas de atividade. 
A Marés reserva-se no direito de selecionar os mesmos. Trazemos neste número dois 
artigos sobre preocupações que estão na ordem do dia do setor das pescas

Na ordem do Dia das Pescas
Paragem da pesca da sardinha e reavaliação do modelo 
de gestão do stock
Continua na ordem do dia o impacto negativo da paragem da 
pesca à sardinha em 2014, supostamente por esgotamento 
da Quota Ibérica, contudo continuam a ser necessários es-
clarecimentos à classe piscatória sobre o stock, visto que é 
a maior das pescas portuguesas. O modelo de avaliação do 
stock que neste momento está em vigor para a pesca da sar-
dinha deve com urgência ser revisto.
Ouvimos os profissionais do setor dizer que quando foi publi-
cada a proibição de apanhar Sardinha em 19 de setembro de 
2014 ainda havia sardinha no mar portanto os cálculos  dos 
cientistas não batem certo quando ao stock desta espécie, 
dizem pescadores e armadores.
Defendemos que em casos de paragens biológicas e defesos 
todos os profissionais sejam remunerados pelos dias perdi-
dos.
Chamamos também à atenção dos responsáveis pelos danos 

colaterais que esta paragem implica – nomeadamente nos 
descontos para a Docapesca – na matéria prima para as fá-
bricas de conservas e ainda mais grave para os barcos que 
pescam ao Palangre (anzol) visto que precisam de isco para 
laborar.
Outra questão importante é a segurança dos homens do Mar, 
por isso é urgente verbas e vontade política para resolver as 
dragagens nos Portos e Barras a nível nacional.

Coletes salva-vidas
Outra questão importante é os governantes apoiarem a Re-
comendação da Comissão Permanente de Acompanhamento 
para a Segurança dos Homens no Mar, com vista a ser apro-
vado o colete obrigatório para todas as embarcações até aos 
24 metros. Esta medida é de inteira justiça porque tem dado 
frutos positivos nas embarcações até 9 metros e deve ser 
apoiada financeiramente como foi apoiada a primeira para 
não haver discriminações. Chamamos a atenção para o facto 



31Março’15

Paragem da pesca 
da sardinha
Como todos já conhecem saiu em 19 de setembro no Diário 
da Republica a “esperada” portaria que proibiu a pesca da 
sardinha em toda a costa Ibérica.
Desde 2012 assistimos a uma queda nas capturas de sardi-
nha e consequentemente os relatórios das campanhas feitas 
pelo IPMA vem dizendo que o recurso SARDINHA não se 
encontra dentro de parâmetros sustentáveis.
Por tudo isto o setor tem tomado medidas (paragens nos 
primeiros meses do ano, limitação de capturas e outras) 
para fazer face às evidências do mau estado do recurso e 

de – só no ano de 2014 – terem sido salvos por envergarem 
colete salva-vidas: 2 pescadores no 1º trimestre de 2014 na 
Foz do Lizandro, Ericeira; 5 pescadores em outubro de 2014 
em Vieira de Leiria; 1 pescador em outubro de 2014 em Es-
posende; 1 pescador no mesmo mês, na ilha de Armona (Al-
garve); 5 pescadores do barco “Fina Flor” a 6 milhas do Cabo 
Espichel, no mês de novembro de 2014. Ora aqui está sem 
dúvida um resultado que só nos pode orgulhar, pelo empe-
nhamento que colocamos nesta questão para nós fundamen-
tal. Um empenhamento que a Mútua tem tido e vai continuar 
a ter para que a classe tenha sempre mais e mais segurança 
visto que a pesca é uma profissão de alto risco.
Foi difícil esta batalha da obrigatoriedade dos coletes para os 
tripulantes das embarcações até 9 metros, mas estamos sa-
tisfeitos porque os resultados até ao momento falam por si.

Arte Xávega
Ainda sobre a segurança no mar gostaríamos de chamar à 
atenção mais uma vez para os problemas da Arte-Xávega no-
meadamente quanto à potencia dos motores de 60 HP atual-
mente, para os 100 HP futuros.
Foi aprovada por unanimidade na Assembleia da República 
uma recomendação ao Governo com um conjunto de suges-
tões para o desenvolvimento da Arte Xávega, que é uma arte 
de Pesca Única no Mundo que tem enfrentado bastantes difi-
culdades, designadamente sobre a venda do primeiro lance, 
a criação de portos de apoio à venda do pescado, apoio aos 
custos de combustível, o aumento da potência dos motores 
por uma questão de segurança, entre outras.
Era bom que houvesse decisões rápidas da parte do governo 
com vista a resolver estes problemas que tantas preocupa-
ções têm dado a estes pescadores e às suas famílias.

José António Amador
Diretor da Mútua dos Pescadores
jose.amador@mutuapescadores.pt

Enquadramento legal

Recordamos que as paragens decretadas pelo Governo 
para a pesca da sardinha se centraram em dois eixos 
de intervenção. Um determinado pelo limite de volume 
de descargas fixado pela Portaria  n º 188-A/2014, de 
19 de setembro: “considerando os dados das descar-
gas efetuadas pela frota portuguesa de sardinha, esta 
portaria determinou  o encerramento da pesca desta 
unidade populacional de sardinha, entre 19 de setembro 
e 31 de dezembro de 2014”. Outro já em 2015, deter-
minado por questões biológicas, com o Despacho n.º 
15793-B/2014, de 31 de dezembro que “determinou a 
interdição da pesca da sardinha entre janeiro e março 
de 2015, para assegurar a proteção das espécies ju-
venis e adultos reprodutores, de acordo com o modelo 
de gestão participada”. Introduzindo também um limite 
diário de descarga da sardinha por embarcação, com o 
fim de promover a manutenção da atividade da frota 
nacional do cerco. São no total seis meses de paragem 
para esta frota.

que culminou com uma redução aconselhável exigida pelo 
ICES – Conselho Internacional para a Exploração do Mar, de 
aproximadamente 20.000 toneladas para Portugal e Espa-
nha.
Perante este cenário e para não correr riscos de a pesca da 
sardinha entrar no sistema de TAC e quotas, pois sempre 
foi gerida internamente pelas associações de cerco (ANOP-
CERCO) concordámos em fazer os possíveis para cumprir o 
aconselhamento do ICES. Para todo este processo foi cria-
do um grupo de trabalho constituído por várias entidades 
(ANOPCERCO, Administração, Indústria conserveira e DO-
CAPESCA) e mesmo havendo sinais de mais alguma abun-
dância que no ano anterior e quando atingidas as 20.000 to-
neladas foi fechada a pescaria o que originou uma paragem 
inédita e sem precedentes. 
O resultado catastrófico de todo este esforço foi interromper 
uma pescaria nos meses mais produtivos onde grande parte 
da frota não conseguiu resultados suficientes  para sobrevi-
ver a esta paragem.
É preciso perceber que esta frota é totalmente dependente 
da sardinha, não tendo alternativa noutras espécies, pois 
não está nem vai ser licenciada para outra qualquer ativi-
dade.
Por outro lado, o grande peso social, a dependência da in-
dústria conserveira e das indústrias de congelação (com 
peso nas exportações nacionais) a ela umbilicalmente liga-
das faz-nos prever um futuro muito difícil e incerto deixando 
um sentimento de pânico geral.
Por tudo o atrás descrito se entende que estamos a falar 
do setor mais importante das pescas portuguesas e conse-
quentemente deve ser ajudado de todas as formas e não 
pode ser equiparado a fechos de outras espécies, pois esta-
mos a falar de um problema de dimensões incomparáveis.
Par terminar gostaria de referir que neste setor reina um 
clima de consternação e gostaria que fosse tratado como 
um problema nacional dando–lhe toda a atenção por parte 
do ministério e do próprio governo de Portugal.

Agostinho da Mata
Presidente da PROPEIXE  – Cooperativa de Produtores de Peixe 

do Norte, CRL
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Este número da Marés inaugura um novo espaço de reflexão dedicado à história 
marítima, coordenado pelo Professor Álvaro Garrido, da Faculdade de Economia 
da Universidade de Coimbra, privilegiando-se a “história social do trabalho no mar, 
as instituições de governação das pescarias, bem como alguns marcos de evolução 
das ciências do mar e a própria cultura visual das comunidades marítimas”.
Agradecemos ao Professor Álvaro Garrido o fato de ter aceite sem hesitações este 
nosso novo desafio, e estamos certos de que os leitores da Marés embarcarão de muito 
bom grado nesta nova viagem, que a cada número da Marés nos enriquecerá a todos

A memória e o esquecimento travam-se de razões, numa 
luta constante. Seja nos indivíduos, seja no campo mais 
vasto dos grupos humanos e na sociedade como um todo. 
Convocar a História, escrevê-la e divulgá-la é uma forma 
socialmente responsável de combater a amnésia humana, 
tantas vezes deliberada e feita um perigoso vírus da cida-
dania.
Este espaço editorial, que a Mútua dos Pescadores genero-
samente me concedeu, será preenchido, número a núme-
ro, com pequenos textos de natureza histórica que possam 
interessar aos leitores da Marés. Das múltiplas espécies 
que podemos escolher no grande cabaz da História, iremos 
privilegiar factos, fenómenos e ideias capazes de exaltar a 
cultura marítima, na sua infinita pluralidade, e a memória 
cultural das pescas, na sua admirável singularidade. Em sin-
tonia com os valores do “universo Mútua”, daremos parti-
cular relevo a temas de história social do trabalho no mar 
e às instituições de governação das pescarias, bem como a 
alguns marcos de evolução das ciências do mar e à própria 
cultura visual das comunidades marítimas.
Num tempo em que a espuma do discurso nos apresenta um 
“mar português” pejado de sondas e robots, um mar sem 
barcos nem pescadores, onde o peixe não se caça mas ape-
nas se cultiva; num tempo de crise que parece ter encontra-
do na “nova economia marítima” uma retórica de resgate de 
uma grandeza marítima perdida e um novo eixo estratégico 
de desenvolvimento, importa defender e apoiar a economia 
marítima dita “tradicional”, aquela que realmente existe e 

que tem nas pescas e nas fileiras de produtos da pesca o 
seu “PIB social” mais expressivo.
Humanizar a vida marítima implica combater e deter dis-
cursos triunfalistas, de fundo tecnocrata, que se apresen-
tam como estratégia económica absoluta e alegadamente 
competitiva, sem alternativa que se possa e deva debater. A 
opacidade do recente debate – quase um não-debate – so-
bre a Lei de Bases de Ordenamento e Gestão do Espaço Ma-
rítimo Nacional, um diploma que regula questões de grande 
impacto para as próximas gerações e que permite subtrair 
ao domínio público recursos que são património comum da 
sociedade portuguesa, é um exemplo forte de um tema que 
precisa de um escrutínio informado e participativo.
Ao chamarmos “Mar Livre” a esta pequena tribuna, quere-
mos afirmá-la como espaço crítico de construção e partilha 
de juízos ancorados num passado que importa convocar, 
seja para o tentarmos repetir, seja para o evitar. Nesse pre-
ciso sentido, Jules Michelet lembrou que a História é sempre 
contemporânea na medida em que fala, afinal, do presente.
Fazer parte da tripulação editorial da Marés é, para mim, 
que estudei e conheço o papel histórico da Mútua nas comu-
nidades marítimas portuguesas, participar num projeto de 
responsabilidade social cooperativa, que tem nas pescas e 
nos pescadores as suas referências.

Álvaro Garrido 
Docente da Faculdade de Economia da Universidade de Coimbra

Investigador do CEIS20

Mar livre
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E strela do Mar - Rede de Mulheres na Pesca

Balanço de atividades 
2014 foi o culminar de um longo processo de dinamização das 
mulheres da pesca de várias comunidades do Continente, com a 
concretização das ações de formação promovidas pela Mútua no 
quadro do Projeto Estrela do Mar - Projeto de Formação para a 
Cidadania e Liderança (Promar,Eixo3). Foram 5 ações de formação 
em Peniche, Sines, Culatra, Gafanha da Nazaré e Vila do Conde, 
que envolveram diretamente 27 formandas, mas cujo impacto foi 
para além disso. No final foram cerca de meia centena de mulhe-
res que se juntaram na última ação de formação nacional reali-
zada em Lisboa no IPMA, em setembro, e que teve dois momen-
tos distintos: o ato público de formalização da Associação com a 
presença da notária e a primeira Assembleia Geral da Associação 
alargada aos novos sócios.
Para o ato público contámos com a presença de diversos convida-
dos que vieram dar o seu reconhecimento e apoio: Marja Beken-
dam, AKTEA – Rede Europeia das Organizações das Mulheres da 
Pesca e Aquacultura; Maria do Céu Patrão Neves, Consultora da 
Presidência da República para a Agricultura e Pescas; Maria Halpern 
Diniz, UTITA - Unidade de Tratamento Intensivo de Toxicodepen-
dências e Alcoolismo/Marinha Portuguesa; Carla Pinto, da CASES - 
Cooperativa António Sérgio para a Economia Social; Vanda Nunes, 
Assessora para os Assuntos do Mar da Câmara Municipal de Lisboa; 
Natividade Coelho, CITE - Comissão para a Igualdade no Trabalho 
e no Emprego; Joaquim Correia, Partido Ecologista Os Verdes; João 
Ramos, Partido Comunista Português; João Almeida, Sindicato dos 
Trabalhadores da Pesca do Norte; Joaquim Piló, Sindicato Livre das 
Pescas; Paula Carneiro, ADL - Associação de Desenvolvimento do 
Litoral Alentejano; AAPACSACV - Associação de Armadores Pesca 
Artesanal Costa Vicentina e Sudoeste Alentejano, Sines; AAPCS - 
Associação da Pesca Artesanal do Centro e Sul, Sesimbra; Valter 
Duarte, ADAPI - Associação dos Armadores das Pescas Industriais. 
São 9 as mulheres que passaram a integrar os órgãos sociais da 
Associação: da pesca e marisqueio, das organizações do setor, da 
cultura. De Norte a Sul do país, com experiências de vida e sabe-
res diferentes entre si, mulheres que acompanharam o processo 
no início e outras que chegaram recentemente. Na Direção: Lilia-
na Arsénio, Presidente (pescadora, Sines); Vanda Bonzinho (pes-
cadora reformada, Culatra) e Teresa Azevedo (socióloga, ligada à 
comunidade piscatória de Vila Chã). Na Assembleia geral: Maria 
João Simão (pescadora, Vila Nova de Mil Fontes); Maria Madalena 
Conceição (mariscadora, Culatra); Maria do Céu Vasco (CAPA - 
Cooperativa dos Armadores de Pesca Artesanal de Peniche). No 
Conselho Fiscal: Sara Domingues (Mútua dos Pescadores); Luísa 
Bruno (Museu Municipal de Sines); Carla Miquelino (Associação de 
Pescadores de Esposende).   
Este processo resulta de um longo caminho de partilha de expe-
riências e de consciencialização das mulheres,  sempre apoiado 
pela AKTEA. Um caminho que a Mútua foi impulsionando com a 
Diretora do Departamento de Ação Social e Cooperativa, Cristina 
Moço, desde 2002, e que continuará a apoiar, tendo ficado man-
datada na 1ª Assembleia Geral para tarefas de representação, 
apoio e dinamização.

Em dezembro organizámos com a Associação uma ação de for-
mação com os órgãos sociais, em articulação com a CITE, que 
teve como objetivos sensibilizar as mulheres para os direitos das 
mulheres no trabalho e conciliação entre vida familiar e profissio-
nal. As presenças de Maria Halpern Diniz, Diretora da UTITA, e de 
Ana Sofia Ferreira Araújo, da Câmara Municipal de Sines foram 
uma mais-valia em termos de partilha de experiências. A ação 
decorreu na sede da AAPACSACV e contou com o seu apoio. Apro-
veitando o Encontro reuniram-se também os órgãos sociais para 
planificar os trabalhos para 2015.
Em janeiro de 2015 a Associação participou, a convite da Co-
missão de Agricultura e Mar da Assembleia da República numa 
audição no âmbito da Resolução «Aprofundar a proteção das 
crianças, das famílias e promover a natalidade» da AR que tam-
bém contou com a presença da Associação de Mulheres Agricul-
toras (MARP) e da Associação de Jovens Agricultores. A Estre-
la do Mar fez-se representar pela Presidente Liliana Arsénio, e 
também participaram Marta Pita da Mútua e Armandina Baião 
da AAPACSACV. Partilhamos com os deputados as preocupações 
com as dificuldades no exercício dos direitos de parentalidade 
pelas mulheres pescadoras e questões mais genéricas, como a 
desvalorização da profissão e do produto da pesca. Durante a 
audição pudemos trocar experiências com a MARP, que partilham 
alguns dos problemas levantados. 
Em fevereiro a Associação (núcleo de Sines) foi convidada pela 
ADL para integrar a parceria do Grupo de Ação Costeira do Lito-
ral Alentejano (GAL Pesca), de que esta é o parceiro gestor. Os 
GAL’s desenvolvem-se no quadro do Programa Operacional Mar 
2020 e dão continuidade aos GAC’s. O GAL do Litoral Alentejano 
tem como objetivos a "valorização dos recursos e das atividades 
associadas ao mar e aos recursos hídricos", numa perspetiva de 
"valorização económica dos recursos endógenos do Alentejo Lito-
ral para atenuar assimetrias (…)", com um modelo de intervenção 
no território – Concelhos de Alcácer do Sal, Grândola, Santiago de 
Cacém, Sines e Odemira – baseado na cooperação entre os agen-
tes económicos, sociais e culturais. A parceria integra autarquias 
locais, associações da pesca (qualidade em que se insere a Estrela 
do Mar) e de desenvolvimento local, outras entidades privadas 
ligadas ao setor marítimo (como a Mútua), universidades e enti-
dades públicas ligadas à pesca. A reunião da parceria decorreu no 
dia 2 na sede da ADL, em Santiago do Cacém, e nela os parceiros 
firmaram o seu compromisso com a estratégia global de interven-
ção (de desenvolvimento local de base comunitária - DLBC) com 
base nos objetivos gerais assumidos. A assinatura do protocolo de 
parceria decorreu no dia 6 no mesmo local.
A Associação terá aqui oportunidade de desenvolver em parceria 
algumas das linhas de força do seu trabalho no futuro – valoriza-
ção e qualificação dos saberes e profissões do mar, e valorização 
da pesca e culturas costeiras.

Marta Pita
marta.pita@mutuapescadores.pt



Setor Cooperativo e Social

O Código Cooperativo 
em revisão

A entrada em vigor da Lei de Bases da Economia Social deter-
minou a revisão do Código Cooperativo e demais legislação apli-
cável às Entidades da Economia Social. Com esse objetivo, foi 
constituído no âmbito do CNES - Conselho Nacional para a Eco-
nomia Social, o Grupo de Trabalho para a Revisão da Legislação.
A revisão do Código Cooperativo impunha-se também face à 
evolução registada na sociedade portuguesa e, naturalmente, 
no sector cooperativo nacional e internacional.
A CONFECOOP, Confederação Cooperativa Portuguesa, CCRL 
num trabalho essencialmente realizado pelas Professoras Dou-
toras Deolinda Meira e Elizabete Ramos (ver caixa), apresen-
tou uma proposta de Código Cooperativo que procurava tam-
bém colmatar lacunas registadas na versão atual do Código, 
agrupar no mesmo capítulo matérias que, versando temas da 
mesma natureza, se encontram dispersas por vários capítulos, 
sempre, no respeito pelos valores e princípios cooperativos e 
pela Constituição da República Portuguesa.
Concluídos os trabalhos da Comissão Redatorial para o Sector 
Cooperativo dirigida pelo Secretário Executivo do CNES e Pre-
sidente da CASES e integrada pelos representantes das Con-
federações que representam o Sector – CONFECOOP e CON-
FAGRI, Confederação das Cooperativas Agrícolas e do Crédito 
Agrícola de Portugal, CCRL e também por um outro membro 
do CNES, a ANIMAR - Associação Portuguesa para o Desen-
volvimento Local - não foi possível obter consenso sobre duas 
questões fundamentais: voto plural e membros investidores.  
Estas são de extrema importância pois colidem com os ali-
cerces da organização cooperativa e os fundamentos da sua 
existência, assim como, e principalmente, com os valores e 
princípios cooperativos, consagrados pela Aliança Cooperati-
va Internacional, e, por consequência, com a Constituição da 
República Portuguesa, que os adotou. O acordo é mais difícil, 
até porque, no entendimento da CONFECOOP, as pretensões 
da CONFAGRI são inconstitucionais.
Tendo o Governo enviado para a Assembleia da República a 
proposta de revisão do Código Cooperativo, a CONFECOOP so-
licitou audiências a todos os Grupos Parlamentares para apre-
sentar a sua posição e os seus fundamentos, tendo estas tido 
já o seu início.

José Luís Cabrita
Membro do Conselho Fiscal da Confecoop 

Membro do Grupo de Trabalho de Revisão do Código Cooperativo

Livro “Governação 
e Regime Económico 
das Cooperativas”
As Professoras Doutoras 
Deolinda Meira (Instituto 
Superior de Contabilidade 
e Administração do Porto 
e CECEJ – Centro de Estu-
dos em Ciências Empresa-
riais e Jurídicas) e Elisabete 
Ramos (Faculdade de Eco-
nomia da Universidade de 
Coimbra/Centro de Estudos 
Cooperativos e de Econo-
mia Social), assessoram a 
CONFECOOP para as ques-
tões jurídicas em torno da 
revisão do Código Coopera-
tivo que se impunha. 
Neste processo de revisão 
do Código que visa dar 
cumprimento ao art. 13.º 
da Lei de Bases da Econo-
mia Social, é muito importante o contributo destas duas 
investigadoras no seu mais recente livro “Governação e 
Regime Económico das Cooperativas – Estado da arte 
e linhas de reforma” (Editora Vida Económica, outubro 
2014). Um livro que faz um balanço crítico do regime em 
vigor e que aponta para soluções que possam aperfeiçoar 
as regras relativas à administração e fiscalização das coo-
perativas, renovar o regime económico de forma a con-
solidar a sustentabilidade e a capacidade competitiva das 
cooperativas no mercado mais global, sem pôr em causa 
a sua natureza e os princípios consagrados pela Aliança 
Cooperativa Internacional, e adotados na Constituição da 
República Portuguesa. 
A necessidade de revisão do Código Cooperativo não se 
deverá, sustentam as autoras, às más práticas de gestão 
das cooperativas, como se poderá por exemplo depreen-
der dos escândalos financeiros que envolveram grandes 
grupos financeiros privados, mas é antes fruto de outras 
motivações como a necessidade de uma maior eficácia 
competitiva no mercado. 
Este aspeto contudo não invalida que este seja em Por-
tugal o setor da Economia Social com mais peso na eco-
nomia em termos de Valor Acrescentado Bruto e remune-
rações, segundo dados de 2010 da Conta Satélite para a 
Economia Social, importância esta que não tem sido de-
vidamente tida em conta nos estudos jurídicos, contraria-
mente aos trabalhos realizados em torno das sociedades 
anónimas, e que as autoras pretendem colmatar.
O desafio que as Professoras lançam às cooperativas, é 
então, com base nalgumas soluções inspiradas no ordena-
mento jurídico doutros países europeus, conciliar susten-
tabilidade económico-financeira sem perder a identidade 
cooperativa, que enforma estas organizações e sem a qual 
perdem a razão de existir e passarão a confundir-se com 
os outros agentes económicos.
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Nota: o Livro pode ser consultado na sede da Mútua



Economia social em ação
Coordenação de Rui Namorado

A coleção Horizontes 
Solidários, da Almedina, 
especificamente dedica-
da aos temas da eco-
nomia social, e que já 
havia publicado “O Mis-
tério do Cooperativis-
mo”, por Rui Namorado, 
a que também fizemos 
referência na edição nº. 
68, desta revista, lança 
agora mais um livro so-
bre o assunto.
Trata-se de uma cole-
tânea de trabalhos - 
coordenada e com um 
excelente prefácio de 
Rui Namorado -, numa 
abordagem pluriface-
tada, e no âmbito do 
Curso de Pós-Gradua-
ção em Economia So-
cial, ministrado na Fa-
culdade de Economia 

da Universidade de Coimbra, através do respetivo Centro de 
Estudos Cooperativos e da Economia Social.
O livro divide-se em duas partes, sendo que, na primeira, os 
autores fazem uma abordagem mais abstrata da economia 
social; enquanto na segunda, analisam experiências concretas 
de organizações da economia social.
As grandes dúvidas que provavelmente se colocam aos leito-
res mais centrados na problemática da qualidade, são as de 
identificar qual a parte mais interessante e quais os trabalhos 
mais bem conseguidos, tal o elevado nível geral da obra.
E para que, justamente, fique registo, passamos a enunciar os 
autores dos textos: Armindo Silva, Cláudio F. Coelho, Emília 
Arroz, Gonçalo Rodrigues Cadete, João Pimenta Lopes, José 
Catalão Ferreira, Lídia Henriques, Luís Manuel Dinis Correia, 
Nádia Rodrigues Bento e Sílvia Fernandes.
Para esta cooperativa de utentes de seguros, a acrescer à im-
portância e excelência dos escritos, há um interesse adicional:
Um dos textos “Singularidades de uma referência mutualista 
– Mútua dos Pescadores, um caso de estudo”, é da autoria 
de um dos nossos diretores estatutários, João Pimenta Lopes, 
que logo na Nota Prévia o sintetiza, afirmando “Esta monogra-
fia pretende abordar a Mútua dos Pescadores como um caso 
de estudo no processo de adoção do modelo cooperativo, para 
a qual o autor não encontrou paralelo no panorama nacional”. 
Seguidamente desenvolve o seu trabalho em torno da histó-
ria, evolução e transformações da Mútua, nunca esquecendo 
os aspetos jurídicos, associativos e económicos e sem deixar 
de apontar sugestões para o futuro.
Enfim, uma leitura a não perder, sobretudo para quem se in-
teressa pela economia social e entende que esse setor pode 
contribuir para uma resposta adequada à deriva ultraliberal, 
que vem multiplicando as crises recessivas e acentuando as 
desigualdades sociais. 

Adelino Cardoso
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Nota: o Livro pode ser consultado na sede da Mútua
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A Mútua em 2015
Enquadramento
A economia portuguesa mantem-se anémica, não obstante a 
variação do PIB registar um pequeno acréscimo. A taxa de 
desemprego continua elevada e a crise social não dá mostras 
de cessar.
É este o cenário em que desenvolvemos a nossa atividade em 
2014 e que nos enquadra para perspetivar o ano de 2015.

O nosso objetivo central em 2015 é crescer 
Após dois anos de forte redução nos prémios o nosso foco 
está, efetivamente, no crescimento. Tudo faremos para conti-
nuar a merecer a confiança dos muitos milhares de tomadores 
de seguros e pessoas seguras na Mútua dos Pescadores.
E a par do foco comercial, com grande incidência na Pesca e 
nas Atividades Marítimo-Turísticas/Náutica de Recreio, prosse-
guiremos com a política de rigor na regularização de sinistros 
e com o ajustamento necessário na gestão da nossa rede clí-
nica com vista à qualidade de serviço prestado aos sinistrados 
e aos exigentes períodos de recuperação. 
Na área financeira iremos manter o nível das cobranças, o 
controlo sobre as despesas gerais, uma gestão prudente nos 
nossos investimentos e prosseguir na preparação da empresa 
para o novo regime de solvência.
O orçamento de 2015 prevê um resultado positivo refletindo 
os novos objetivos de controlo da sinistralidade, contenção de 
despesas gerais, estabilidade dos mercados financeiros e to-
das as ações de dinamização da nossa carteira de prémios 
estabelecidas no Plano de Atividades.
Em 2015 iremos manter, como é habitual, o apoio personali-
zado aos cooperadores, clientes, utentes e famílias em todos 
os domínios que envolvam a responsabilidade associativa e 
sobretudo em situações de acidentes graves.

Sara Domingues
sara.domingues@mutuapescadores.pt

REUNIÃO MAGNA DE COOPERADORES DA MÚTUA

Viva a nossa Assembleia Geral!

Foram 75 os cooperadores que participaram na Assembleia 
Geral de apreciação e votação da proposta de Plano de Ativi-
dades e Orçamento para 2015 e discussão de outros assuntos 
de administração corrente da Mútua dos Pescadores.
Mas nesse domingo, 14 de dezembro, houve mais atrativos…
É o que nos propomos relatar nesta breve crónica.

1. Arribada voluntária
Manhã cedo, já preparávamos a simbólica sala de troféus da 
C.P.C.C.R.D. (Confederação Portuguesa das Coletividades de 
Cultura, Recreio e Desporto), na sede da Rua da Palma, em 
Lisboa, com as listas de presença, documentos de apoio, com-
putador, projetor, mesas, cadeiras, flores, bandeiras, águas, 
agendas, esferográficas e revistas “Marés”.
A propósito, registe-se que, à semelhança do ano anterior, a 
C.P.C.C.R.D. - entidade que oportunamente subscreveu com o 
Grupo Mútua protocolos de seguros para os respetivos asso-
ciados - nos cedeu gratuitamente as instalações.
Entretanto, vinham chegando, de norte a sul, os participantes: 
ali, um alfacinha que saía do metro; acolá, um automóvel vin-
do de Vila do Conde e logo outro do Algarve; mais além uma 
camioneta com o pessoal de Peniche. 
Uns apertos de mão, alguns cafés, dois dedos de conversa, e 
“meus senhores vamos começar a assembleia!”.

2. Desempechando com mestria
A Direção Estatutária e o Comité de Gestão foram sucessiva-
mente apresentando o Plano de Atividades para o exercício 
seguinte, podendo os presentes acompanhar as explicações, 
quer através da documentação previamente distribuída, quer 
por via da sua projeção em écran.
Alguns esclarecimentos e intervenções, de dirigentes, funcio-
nários e cooperantes, onde se destaca a necessidade e urgên-
cia do reforço associativo, apelando-se vivamente a todos os 
clientes para se tornarem igualmente cooperadores, e o plano 
era aprovado por unanimidade.
A seguir, abordaram-se algumas questões muito pertinentes 
relacionadas com a pesca, designadamente: os termos muito 
discutíveis da interdição temporária de captura da sardinha 
nas águas portuguesas e as dificuldades que tal medida está a 
causar ao setor (que originou um abaixo-assinado); a necessi-
dade de desassoreamento das barras e portos; a extensão do 
uso de coletes nas ocasiões mais delicadas da faina costeira. 
Votos de Boas Festas, abraços finais e, para alguns, a viagem 
de regresso.
Para outros, os que quiseram e puderam, a continuação da 
jornada.
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Bouça e Aníbal vemo-nos por aí!

No dia 28 de fevereiro juntámos colegas e ex-colegas do 
Grupo Mútua, dirigentes, colaboradores e amigos no res-
taurante “O Firmino”, na Póvoa de Varzim, para a mereci-
da festa de despedida (ainda que o não seja!) dos nossos 
2 colegas recém-reformados. Aníbal Guerra, do balcão de 
Aveiro, e José Bouça Nova, da dependência de Vila do 
Conde e coordenador da Zona Norte. Duas vidas dedica-
das a esta casa! O Aníbal entrou na Mútua em 1989 e o 
Bouça em 1985! Na Mútua deixam saudades, muito traba-
lho e dedicação. Até sempre!

Alguns colegas presentes no almoço com os homenageados.



“Artes de pesca. 
Pescadores, normas, 
objetos instáveis”

Museu Nacional de Etnologia, 
Exposições temporárias
“Exposição que resulta de uma 
investigação conduzida no ter-
reno, a partir de 2004, em es-
treita relação com um grande 
número de pescadores, de mui-
tos locais da costa, associações 
e instituições que intervêm no domínio das pescas. Dela 
resultou a constituição de uma coleção de artes de pesca 
que agora é posta em articulação com a coleção dos anos 
1960, já existente no museu. Muitas foram oferecidas pe-
los pescadores, nossos interlocutores. Outras, resultaram 
de acordos de colaboração com as várias capitanias ma-
rítimas, o que permitiu transferir para o museu artes e 
instrumentos de navegação apreendidos porque conside-
rados em situação ilegal. 
A documentação produzida ao longo dos anos de pesquisa 
dá conta dos discursos dos pescadores sobre as normas 
que condicionam a sua atividade e se refletem na própria 
materialidade dos objetos, sua definição e instabilidade: 
permitidos ou não conforme o momento do ano, os lo-
cais, as leis que se foram sucedendo e até a compreensão 
e avaliação casuística. A recolha procurou preencher a 
maior diversidade de artefatos e tipos de materiais, téc-
nicas, processos e funcionalidades, sobre a qual elaborar 
um sistema classificatório de referência para o seu inven-
tário nos museus. O fio condutor da exposição é, por isso, 
também uma proposta de classificação para as artes de 
pesca, tomando em conta outras já produzidas por dife-
rentes autores e instituições.
A humanidade das práticas de pescas e a compreensão 
dos seus contextos sociais e organização do trabalho es-
tão expressas nas filmagens feitas durante os anos de 
pesquisa, observação e constituição da coleção e nas ima-
gens dos pescadores que no início do século XX passaram 
a ter a sua fotografia nos registos de inscrição marítima e 
agora habitam a exposição.”

Texto de introdução ao Roteiro da Exposição disponível no 
Blog do MNE em PDF: https://mnetnologia.wordpress.com/
(também pode ser visitado a partir do Site da Mútua)

Conteúdos: Ana Botas, João Coimbra, 
Joaquim Pais de Brito, Luis Martins, 

Manuela Jardim e Pedro Augusto

3. Unhar em Algés
Uma pequena companha, rumou para o restaurante, onde lan-
çou o ferro e, entre umas sofríveis fatias de porco assado, um 
razoável cozido à portuguesa, um excecional arroz de cabidela 
e uma dourada de olhar baço e guelras cor de mel, conviveu, 
antes de zarpar para a pedra seguinte.

4. Novo azimute 
Como diz o provérbio “guardado estava o bocado”.
Nessa tarde, cerca de duas dezenas de cooperadores e outros 
companheiros, aproveitaram uma visita superiormente orien-
tada pelo Professor e amigo da Mútua, Luís Martins, à exposi-
ção “Artes de Pesca. Pescadores, normas, objetos instáveis”, 
no Museu de Etnologia, em Lisboa.
Embarcações, redes, armadilhas, fisgas, agulhas, anzóis, 
bóias, ferros, palamenta, pertences, mapas, fotos, filmes, de 
diversas artes da pesca artesanal e de várias zonas, tudo ex-
posto com impecável organização e apurado sentido estético.
Esta belíssima, pedagógica e imperdível exposição, que atra-
vés das colegas Cristina Moço e Marta Pita recebeu a colabo-
ração da Mútua dos Pescadores, continuará patente ao público 
durante o ano de 2015.

Adelino Cardoso

Mútua reúne com Presidente 
da Câmara Municipal de Vila 
do Conde

A Mútua dos Pescadores reuniu, no dia 19 de janeiro, com a 
Presidente da Câmara Municipal de Vila do Conde, Dra. Elisa 
Ferraz, numa audiência que teve como principal objetivo apre-
sentar os serviços do Grupo Mútua.
A  representação da Mútua ficou a cargo do Diretor Jerónimo 
Viana, da Diretora de Desenvolvimento Estratégico Ana Teresa 
Vicente e do coordenador da Região Norte Edgar Sousa, que  
para além de saudarem o atual executivo municipal, tiveram 
oportunidade de falar do papel da Mútua nas comunidades 
ribeirinhas, nomeadamente no desenvolvimento de ações de 
sensibilização e de  prevenção da segurança de pessoas e em-
barcações. A Mútua, como única cooperativa portuguesa de 
utentes de seguros, tem tido um relevante papel no setor da 
pesca, das atividades marítimo-turísticas e na náutica de re-
creio, mas tem cada vez soluções mais adequadas e dirigidas 
às instituições públicas.
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Estreia de “A Moura”
Peça de Teatro de Luís Gomes

O nosso colega Luís Palma Gomes volta a surpreender-nos (ou 
talvez não) com o seu talento multifacetado. Desta vez como 
Dramaturgo e ator.
Estreou no passado dia 24 de Janeiro no Teatro Passagem de 
Nível, em Alfornelos, Amadora, a sua peça “A Moura”. Trata-se 
de um texto muito bem escrito, que consegue despertar senti-
mentos no público de princípio ao fim, contanto também com 
uma excelente cenografia e boas interpretações. 
A ação decorre em meados do século XIV, durante o reinado 
de D. Pedro I, e conta a estória de uma princesa moura, Fáti-
ma, entretanto batizada como Oriana, que permanece refém 
num convento entre Alcobaça e a Vila de Ourém, enquanto 
espera que o seu destino incerto se decida. A intriga politica, 
a cobiça, a ambição e o amor jovem e tardio são as forças em 
confronto, e onde os conflitos interiores de cada personagem 
estão bem presentes.
No final, perto do local onde nos nossos dias se presta o culto 
à Virgem Maria, algo acontece.
Parabéns Luís! Ficamos todos a aguardar a tua próxima peça.

Júlio Pinheiro
julio.pinheiro@mutuapescadores.pt

Bebés a bordo!

É com alegria que damos conta de três nascimentos de “filhos 
da Mútua” que vêm aumentar a nossa cada vez maior família!

Pelas 14h37 do solarengo dia 6 de julho de 2014 nascia o primei-
ro, o Pedro, de Vila do Conde, filho da colega Sandra Costa do 
nosso balcão de Vila do Conde, e de Nuno Gonçalves, no Hospital 
Pedro Hispano, em Matosinhos, com 2,870 Kg e 48 cm.
 
A Sofia viria com o frio do Inverno, uns largos meses depois, 
bastante mais a Sul, em Portimão, filha do colega Vasco Pinheiro, 
da Gerência da Ponto Seguro, e de Filomena Pinheiro. A Sofia 
nasceu a 3 de novembro, com 3,660 Kg e 49 cm, pelas 19h15.

Finalmente já em 2015, no dia 20 de janeiro, de madrugada, 
pelas 6h42, nasceu o Gonçalo, o segundo filho do nosso co-
lega José Rua, trabalhador da sede em Lisboa, e de Raquel 
Rua. O Gonçalo veio juntar-se ao irmão Henrique, também já 
celebrado nesta Marés, a 14 de dezembro de 2010. O Gonçalo 
nasceu com 3,335 Kg e 50cm, no Hospital Lusíadas em Lisboa.

Para eles escolhemos este poema com muito carinho, sobre o EN-
CANTAMENTO…. e a todos eles e às suas famílias AQUELE ABRAÇO!

ENCANTAMENTO
Quantas vezes, ficava a olhar, a olhar 

A tua dôce e angelica Figura, 
Esquecido, embebido num luar, 

Num enlêvo perfeito e graça pura! 

E á força de sorrir, de me encantar, 
Deante de ti, mimosa Creatura, 
Suavemente sentia-me apagar... 

E eu era sombra apenas e ternura. 

Que inocencia! que aurora! que alegria! 
Tua figura de Anjo radiava! 

Sob os teus pés a terra florescia, 

E até meu proprio espirito cantava! 
Nessas horas divinas, quem diria 
A sorte que já Deus te destinava! 

Teixeira de Pascoaes in 'Elegias', 1913

Fotografia de cena, de Orlando Catarino

Os colegas da Mútua não quiserem faltar a esta revelação 
e aconselham os leitores da Marés a estarem atentos! 
https://pt-br.facebook.com/tpnivel

Curiosidade sobre o quadro

Em 31 de janeiro de 1890, Theo escreveu a Vincent infor-
mando sobre o nascimento de seu filho, a quem ele havia 
chamado Vincent Willem, numa clara homenagem ao irmão 
pintor. Van Gogh, que era muito próximo de seu irmão mais 
novo, começou imediatamente a preparar-lhe uma pintura 
com o seu tema favorito: Ramos que florescem tendo como 
fundo o céu azul. O presente era para ser pendurado sobre 
a cama do casal. Como um símbolo da nova vida que che-
gava, Van Gogh escolheu uma amendoeira, que floresce 
bem cedo em algumas regiões, anunciando ainda no início 
de fevereiro a chegada da primavera.

Imagem Mútua para 2015, a partir de uma fotografia 
de João Delgado do balcão da Nazaré

“Amendoeira em flor”, Vincent Van Gogh, 1890
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VENDE-SE GUINCHO HIDRÁULICO E OUTRO EQUIPAMENTO -PESCA 
DO ESPADARTE OU ATUM
Capacidade da bobine: 40 milhas monofio 3,5mm instalado / 15 milhas de 
monofio 3,5mm novo / 1 Radio goniómetro novo / 2200 alfinetes inox / Uma 
bomba hidráulica com embraiagem acoplada
Contactar Genuino Madruga: 919 282 423 ou 292 494 608

VENDE-SE MOTOR HYUNDAI
Modelo H4DT; Potência: 94ps / 2700RPM; Tipo: 4 tempos, 4 cilindros, motor 
diesel vertical; Poucas Horas de utilização; Baixo consumo de combustível, 
utilizando sistema de combustão de injeção direta e Bosch Modelo da bomba 
de injeção. 
Contato 910 514 535 – Sesimbra
VENDE-SE LICENÇA DE PESCA
Licença de pesca p/ as artes de palangre e de covos
CONTACTAR: D. Noémia – 963 115 440
NECESSITA-SE ACORDO EM REGIME DE PARCERIA
Organizações Ormassamba Lda, localizada em Angola, pretende, em regime 
de contrato, 3 embarcações tipo traineira p/ pescar em águas territoriais an-
golanas. A empresa possui alvará de pesca.
CONTACTAR: Carlos Pedro – 00244923607756, ormassamba6363@yahoo.
com.br
NEGOCEIA-SE LICENÇA DE PESCA PARA ANGOLA
Licença p/ pesca em águas territoriais angolanas p/ 1 embarcação polivalente 
até 60 m.; quaisquer artes; c/ capacidade de frio; possibilidade de venda do 
pescado em Portugal; sem necessidade de pagamento à cabeça; possibili-
dade de pagamento c/ parte das capturas. CONTACTAR: José A. Martins - 
967820600
VENDE-SE EQUIPAMENTOS E ARTES
Vende-se avulso: hélice, guincho, covos e redes de tresmalho.
Contactar: Adão de Jesus – 258 820 147 ou 966 209 155
VENDE-SE EMBARCAÇÃO DE PESCA
“SANTA LÚCIA” , c/ todas as licenças e apetrechos de pesca, incluindo câmara 
frigorífica.
Contactar: Felisbela Carvalho - 966 674 107 ou 210 815 381 (Sesimbra)
VENDE-SE EMBARCAÇÃO DE PESCA
“TAINHA” – SB-995-c; vende-se traineira e enviada, juntas ou em separado; 
c.f.f. 20 metros; 42 TAB; motor GM 305HP; c/ todos electrónicos e meios de 
salvação. Licença p/ cerco. Vende-se com redes.
Contactar: 212 233 127 (Sr Carvalho – Sesimbra)
VENDE-SE EMBARCAÇÃO DE PESCA
Embarcação “VEIO DO MAR”, SB-919-C; construção 1981; modernização 
2000; c.f.f. 12,78 m.; boca de sinal 3,81 m.; pontal de sinal 1,40 m.; motor 
Cummins 132 HP de 2000; 2 sondas; VHF; 2 artes de cerco; bote e mo-
tor; balsa; licenças para redes de cerco, pesca à linha, alcatruzes, redes de 
tresmalho.
Contactar: 933 398 889 /  933 005 426 / 210 864 619
TROCA-SE LICENÇAS
Troca-se licenças de apanha submarina de algas, toneira e piteira por licença 
de alcatruzes. Contactar: Joel Pereira – 912456222 (Ericeira)
VENDE-SE EMBARCAÇÃO DE PESCA
Embarcação “DOIS IRMÃOS” , VC-187-L; c.f.f. 6,15 m.; licenças p/ redes ema-
lhar 1 pano de fundo 60 a 79 mm, 80 a 90 mm, >= 100mm; emalhar 1 pano 
de deriva 35 a 40 mm; arrasto de vara 20 a 31 mm; armadilhas de gaiola 
30 a 50 mm; palangre de fundo espécies demarsais. Contactar: 918533410

VENDE-SE EMBARCAÇÃO DE PESCA
Embarcação “Maria Santana”, C-120-C; 11,90 m. c.f.f.; sonda; GPS; VHF; mo-
tor 105 HP. Vende-se com artes. Licenças p/ rede de arrasto c/ vara, covos, 
tresmalho, palangre e pesca à linha. 
Contactar: Venâncio Silva – 965165079; 258921797 (Caminha)
VENDE-SE EMBARCAÇÃO DE PESCA
Embarcação  de pesca “Nova Ericeira”, SN – 927 - L Sines; casco, braços e 
sistema alagem novos; motor MWM; 75 HP com 450 horas; bombas e sistema 
hidráulicos novos; sonda a cores Kodem de 500 braças; 2.82 GT; 9,13 m c.f.f.; 
7,7 m c.sinal; 0,81 m. pontal; 2.35 m. boca; licenças: 1 pano fundo 80 a 90 
mm; tresmalho 100 mm; palangre de fundo; arte de levantar secada. 
Contactar: Horácio Caetano – tel. 96 566 71 38 / 96 317 42 25

VENDE-SE EMBARCAÇÃO DE PESCA
Embarcação “João Francisco”, S-2025-C; motor MWM; 2 guinchos; radar, son-
da, GPS; 2 VHF; c/ artes ganchorra, anzol e todas as espécies de bivalves.
Contactar: Francisco Gonçalves – tel. 91 886 00 33

VENDE-SE EMBARCAÇÃO 
Embarcação de pesca “JORGE MARIA”; c.f.f. 8.37 m .; 4.09 TAB; c.p.p. 7.84 
m.; GT 4.06; pontal 1.20; boca 2.80.
Contactar: Manuel Agonia Marques Moita – tel. 913 647 990 ou Apropesca  - 
252 620 253 (Póvoa de Varzim)
VENDE-SEGPS E BALSA
Vende-se GPS plotter Furuno 188. Vende-se balsa p/ 16 pessoas. 
Contactar: 966 548 563
VENDE-SE EMBARCAÇÃO DESPORTIVA
c.f.f. 4,60 m.; boca 1,80 m.; lotação 6 lugares; motor Honda 15 CV – 4 tem-
pos. Contactar: 914 258 057

VENDE-SE EMBARCAÇÃO
Embarcação “VIRGEM DA AJUDA” – SB-597-C; 11.20 m. c.f.f.; 2 artes de cerco 
– 16 cabos e 16 varas altura; 20 cabos e 20 varas altura; aparelhos de anzol; 
licenças p/ cerco, alcatruzes, palangre de fundo  e redes emalhar 1 pano de 
fundo. Contactar: 212 682 308
VENDE-SE EMBARCAÇÃO DE RECREIO
Embarcação de Recreio, Fibramar; Quarteira. 5,00 m.; motor Yamaha 25.00 
HP-4 tempos; com consola central com caixa de comandos da Yamaha; com 
sonda e GPS, com Haleron de Inox e luzes de navegação; palamenta completa 
classe-5. Vistorias em dia. Em muito bom estado. Valor: 4.000,00 €. Contacto: 
Marco, Quarteira – 963969222 - minacio.8125@gmail.com – envio de fotogra-
fias para os interessados.

COMPRO EMBARCAÇÃO DE PESCA ATÉ 9 METROS
Compro embarcação de pesca - de preferência alumínio, para pesca local.
Contacto: José Cunha, Viana do Castelo – 964544990 - salvador_sd@hotmail.com

VENDE-SE EMBARCAÇÃO DE RECREIO
Embarcação “Formigas”, Ponta Delgada, de 2007; fibra; c.f.f. 7,45 m.; boca: 
2,60 m.; calado: 0,47 m.; categoria do projecto C; carga máxima: 1400 Kg; 
deslocamento máximo 2900 Kg; massa (sem motores) 1500 Kg; lotação 10 
pessoas; motor Honda 200 cv.; motor Honda auxiliar 20 cv.; reservatório 
combustível: 270 litros. Equipamento sanitário, pequeno quarto 3 pessoas, 
frigorífico (85L) e pequeno grelhador. Contacto: Miguel Amorim – 938 046 
479 / 919 667 309

VENDE-SE EMBARCAÇÃO DE PESCA
Embarcação “Polvinho”, SN 850-C, Peniche; comp. 10,46 m.; motor MWM 
110HP; radar Koden 36 milhas; sonda Hondex 600 braças; GPS; Ploter a cores 
Setrexe; VHF Sailor; máquina de puxar covos e aparelhos; c/ licença anzol, 
covos e alcatruzes. Contacto: João Mateus Viegas Zacarias - 963 139 568

VENDE-SE EMBARCAÇÃO DE RECREIO
Embarcação de recreio - Livrete nº 354PV5; Ano: 1994; Motor: Mariner, fora 
de borda; 4,35 m.; Boca: 1,57; Pontal: 0,70; Arqueação: 0,558; Lotação: 4 
p.; Casco: P.R.F.V.; Tipo e zona 5 águas abrigadas; Modelo: B.14; H.P.25; 189 
Km gasolina M; Sonda registadora marca J.M.F - modelo 707; nausat marca 
Garmin - modelo 126. Contacto: Isaac Leal – 917291103
VENDE-SE EMBARCAÇÃO DE RECREIO
Embarcação de Recreio, Fibramar; Quarteira. 5,50 m.; motor Yamaha 50.00 
HP – 4 Tempos; com bomba de esgoto com automático; auto rádio, sonda 
JRC/Cores, GPS-Garmin-420/cores; palamenta completa classe-5. Em muito 
bom estado. Valor: 12.500,00 €. Contacto: Miguel, Quarteira – 965710376 - 
minacio.8125@gmail.com

VENDE-SE “JONI”, SM-300-L (PESCA)
“Joni”, SM-300-L - S.M. Porto/Nazaré; Ano: 2004 – Motor: Perkins 65 CV.; C.f.f.: 
8,56m; 2 sondas, 1 radar GPS/ploter VHF, piloto automático. Licenças: redes/
anzol/covos/alcatruzes. Contacto: 966 343 501
VENDE-SE “PEIXE DE OURO”, VR-529-C (PESCA)
“Peixe de Ouro”, VR-529-C; Ano: 2007; Fibra de Vidro  – Motor: Scania (ultima 
geração), tipo fixo, gasoleo, de 147 CV (homolgados). C.f.f.: 14,98 m; comp. 
entre perpend. 13,00 m; pontal: 2,00m; boca sinal: 5,00m; arqueação bruta 
(GT) 26.70. 2 VHF, 3 GPS, 1 radar. Licenças: covos/alcatruzes/redes emalhar e 
tresmalho/linha-palangre de fundo. Bom preço. Pagamento negociável. 
Contactos: 932378332 / 917215353
VENDEM-SE ATUNEIRAS - OLHÃO
12 toneiras para pesca ao choco, lula, polvo. Toneiras de chumbo para pesca 
ao choco lula polvo, com coroa de picos inoxidável extremamente resistentes 
e duráveis picos afiados varias cores disponíveis brilham no escuro para pesca 
noturna as lulas (mencionar na compra). Preço: € 30,00euros - 12 unidades - 
quantidade negociável. Entregues em 24h em todo país - portes incluídos - só 
paga quando recebe em casa. Telefone: 910000000 / Email: artigos1988@
hotmail.com

VENDE-SE “SORRISO DA VIDA” (PESCA)
“Sorriso da vida”, VC-123-C Vila do Conde
Contactos: 969629036/962353079

VENDE-SE “UADI-ANA” (MARÍTIMO-TURÍSTICA, GUADIANA 
E SOTAVENTO ALGARVIO)
Embarcação “UADI-ANA”, VR-79-AC; c.f.f 18,15m; boca 5m; motor Cummins, 
modelo NH-250-M de 190HP.
Casco de madeira; sonda, vhf. Capacidade de 54 pessoas com tripulação, 2 
casas de banho, bar, licença de navegação rio Guadiana e costa sotavento 
do Algarve.
Com todas as licenças pronta a operar. (Vende-se firma de animação turística 
com esta embarcação, 2 carrinhas de 9 lugares, 2 insufláveis e 4 trampolins). 
Contacto e informações: Rui Gaspar - 968 831 553

VENDE-SE EMBARCAÇÃO PESCA COSTEIRA, NAZARÉ
Pesca Milagrosa -  Armador Joaquim Nuno Carlinhos Meca (Nazaré) 
Tel.  917 249 675

VENDE-SE EMBARCAÇÃO PESCA LOCAL “Pedra do Leme”, NAZARÉ
“Pedra do Leme” N- 2327-L comprimento f.f. 7.88 m;  Licenças Tresmalho, 
Armadilhas de gaiola, Alcatruzes Anzol. Contacto 969 750 459

VENDE-SE EMBARCAÇÃO DE PESCA LOCAL “ISABELITA”, AVEIRO
Motor principal: Yanmar – potência 27,00 Kw
Artes licenciadas: Tresmalho de fundo >= 100 mm GTR (ZEE Portuguesa – 
sub-área Continente FAO27, período de 4-1-2013 a 31-12-31) / Pesca à linha 
– cana e linha de mão – esp. demersais ou pelágicas LHP (ZEE Portuguesa – 
sub-área Continente FAO27, período de 4-1-2013 a 31-12-31) e Ria de Aveiro 
(mesmo período) / Pesca à linha – palangre de fundo – espécies demersais 
LLS (mesmas zonas ZEE e Aveiro) / Tresmalho de fundo - >= 80 mm GTR (Ria 
de Aveiro, mesmo período); 30 ferros de rede; 9 redes 2 panos e 3 panos; 
bandeirolas, boias para terra; Motor Kubota 9.9 HP Alador em bom estado; 
Radar GARMIN c/ sonda e XHF Rádio; eletrónicos novos; 25 peças redes novas 
pregados e arrais; boias e cabos; 1 conjunto borda falsa alumíno novo. Por 
motivo de reforma. Contacto: 234 109 579 ou 916 372 923

VENDE-SE EMBARCAÇÃO DE PESCA “GINA”, SETÚBAL 
S-1930-C , Comp.: 11.67m; Arq.: 6.72 Ton; Motor: MWM; Guincho, GPS, 
VHF; artes c/Ganchorra e Pesca à Linha. Incluídas (6) seis Ganchorras. Con-
tacto: Raúl Rosado  - 918 205 419

VENDE-SE EMBARCAÇÃO DE PESCA LOCAL “JEREMIAS”, QUARTEIRA 
Casco: Fibra de vidro; Comp.: 6.98m; Boca: 2.36; Pontal:0.72; Motor prin-
cipal Yamanha potência: 50hp 4 tempos; Motor auxiliar /alternativo: suzuki 
potência: 25hp novo 4 tempos / Casco interior dividido em 3 tanques; 3 armá-
rios de popa; tambor inox; material salvação; quadro elétrico; Iluminação à ré 
e proa com dois projetores led 12v; Gerador 220v e projetores 2 de 400 w e 1 
de 250 w; Gps: Garmin GPSmap 521 novo; Sonda: Navman Fish 4507 novo; 
Licenças: Tresmalho de fundo; Pesca à linha-utensilio de dilacerar; Pesca à 
linha-palangre de fundo; Artes: 80 panos de rede de 80mm, 40 novas e 40 
usadas, mas em bom estado. Vários utensílios de pesca. Estado: Como novo, 
todo o equipamento para pesca profissional. Contacto: 910 872 808

VENDE-SE EMBARCAÇÃO DE PESCA COSTEIRA “POR DEUS AJUDA-
DO”, VILA DO CONDE 
Artes de pesca: Armadilhas de abrigo-Alcatruzes; Armadilhas de gaiola – de 
30 a 50 mm; Redes de emalhar de 1 pano – 80 a 99 mm; Tresmalho de fundo 
>= 100mm; Pesca à linha esp. demersais; Comp: 12 m – Larg: 4 m. Contac-
tos: 915 697 515 / 916 374 582

VENDE-SE EMBARCAÇÃO DE PESCA COM ARTE DA GANCHORRA, 
“AMIZADE”, S-555-C - SETÚBAL
Com motor Mercedes; Guincho; Radar; Sonda, GPS, VHS; com artes da gan-
chorra, anzol e todas as espécies de bivalves.
 Contato: Miguel Ministro – 917921076

VENDE-SE EMBARCAÇÃO DE PESCA DE PALANGRE, “AUGUSTO AL-
BERTO”, PENICHE 
Comp. fora a fora 19,50 m; Arqueação bruta 99 GT. Licenças de pesca: Tres-
malho de fundo, Armadilhas de Gaiola, Pesca à linha - Palangre de fundo e 
Emalhar de um pano. Equipamentos: 2 Radares JRC JMA2254, 2 GPS SIMRAD 
SHIPMATE CP32, 1 GPS JRC J-NAV 500, 1VHF SAILOR RT 5022, 1 VHF SAILOR 
RT2048, 1 VHF SAILOR SP3520 Portátil, 1 Telefone Satélite IRIDIUM, 1 MF/
HF MARINE ICOM IC-M80IE, 1 NAUTEX JRC NCR-333, 1 Sonda HONDEX HE-
745, 1 AIS EM-TRACK A100, 1 GONIO KODEN KS-5131, 2 Computadores com 
MAXSEA, 1 Temperatura da Agua B-G NETWORK SPEED, 1 FAXMIL FURUNO, 
1 PILOT SAURA CP-80. Motor Principal: SCANIA 461 HP, 1 geradores 75kw 
(110Hp) + 1 gerador 35kw
Contato: Augusto Gomes - 964 823 946

VENDE-SE EMBARCAÇÃO DE PESCA “ALGAMAR”, PENICHE 
LICENÇA DE ESPADARTE com a quota máxima nacional. Navio preparado para 
fresco e congelado com dois túneis de congelação, dois porões e uma antecâ-
mara. Número de controlo veterinário. Comp. fora a fora 24,45 m; Arqueação 
bruta 147,98 GT. Licenças de pesca: Pesca è linha - Palangre de Fundo, Pesca 
à linha Palangre de Superfície. Equipamentos: possui todos os equipamentos 
eletrónicos necessários em duplicado.
Motor Principal: CUMMINS 650 HP, 2 Motores auxiliares: CUMMINS 165 HP. 
Contato - Manuel Balau 966 392 645

VENDE-SE BARCO “FORTUNA DO MAR”, N- 2176 L, NAZARÉ
Comp. fora-a-fora 15,96 m.; Motor Catterpliar 190 Cv (Mod. 306). 
Licenças: Redes/1 pano /Covos Palangre. Com quota de Apanha de Pescada 
- 45 toneladas.
Contato – 965476938

Pequenos anúncios
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